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ANEXO II

REeuERTMENTo IARA IxscnrÇ¿.o No cREDENcIAMENTo DE pESSo¡. ¡unÍnrc¡.

À Prefeitura Municipal de Marmeleiro
Setor de Licitações e Contratos
Marmeleiro - PR

O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO de instituições
financeiras para prestação de serviço de arrecadação de tributos e demais receitas públicas do Município, por
meio de guias emitidas com código de barras padrão Febraban - Federação Brasileira de Bancos pelo setor

responsável do Município de Marmeleiro, e respectiva prestação de contas, por meio eletrônico, dos valores

arrecadados, nos termos do Edital de Chamamento Público n'00312023, divulgado em (data da diwlgação).

Informar Agência e Conta para pagamento

Banco: 748 Agência: no 0740

CIC: no:95426-8

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, a especificação dos serviços que temos a

oferecer
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Item

1

2

Quant.
estimada
s.000

7.000

Unid. Descrição

Serviço de Arrecadação por docurnento recebido nos guichês

das agências bancárias/instituições financeiras.
Serviço de Arrecadação por documento recebido via internet
banking ou aplicativo.

Valor Unitário
por recebimento

2,24

r,64

Razão Social: Cooperativa de Crédito Poupança e Investimento lguaçu - Sicredi Iguaçu PR/SC/SP

CNPJ: 84.97 4.27810001 -50

Telefone: 46 3533-8400

E-mail: Ivonete-beulke@sicredi.com.br; andrei*þruzamarelo@sicrecli.corn.br
arrecadacao@ sicredi. com.br

Endereço: Av. XV de Novembro N': 374

Bairro: Centro

CEP:85570-000 Cidade: São João Estado: Paranát

Este documento foi assinado digitalmente por Marcia þlelfenstein Koch e Kleber Giaccmini.
Para verificar as assinaturas vá ao site https:/lsicredi.portaldeassinaturas.corn.br:443 e trtilize o códigtl 0898-7?S1-1268-AFF4' Classificação da informação: Uso lnterno
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3 10.000 Un.

Un.

Un.

Serviço de Arrecadação por documento recebido nos

correspondentes bancários.

Serviço de Arrecadação por documento recebido nos terminais

de autoatendimento
Serviço de Arrecadação por documento recebido via PIX.

Marcia Helfenstein Koch

cPF 047.396.739-16

1,96

1,64

1,92

ýt
$s

7.000

7.000

São João, 12 de Dezembro de 2023

Cooperativa de Crédito Poupança e Investimento Iguaçu - Sicredi Iguaçu PR/SC/SP

CNPJ 84.97 4.27 81000 1 -50

Kleber Giacomini
cPF 031.35r.669-37
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Este documento foi assinado digitalmente por Mar*ia þlelfenstein Koc;h e Klel¡er Giacçmini.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sicredi.portâldeâssinaturas.cotrt"br:443 e utilize o código 0ß98-72S1-1268-AFF4.

Classificação da informação: Uso lnterno
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Brai¡lk PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Sicredi. Para

verificar as assinaturas clique no link: https://sicredi.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/0898'7291-1268-

AFF4 ou vá até o site https://sicredi.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar

se este documento é válido.

Cód i go pa ra verifi cação : 0 89 8-7 29 1 -1 268-AF F4

ililiiiiiiitilillllillllilllillillllllllllllllllllililllillllllllllllllilllllllliill

Hash do Documento

3 8 8 9 5 8 E F 2F 1 E1 1 D4 7 oA F 6 C CA8 0 I E FA4 0 6 5 2 5 C I D 5 3 I 1 A 1 28 1 CE07 3 4 A1 B 1 B F D 740

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 18/1 212023 é(são)

s Marcia Helfenstein Koch (Diretora Executiva) - 047.396.739-16

em 1811212023 09:12 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

s Kleber Giacomini (Diretor de Negócios) - 031.351.669-37 em

181 1212023 08:07 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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Página 1 de 35

coopERATtvA DE cRÉDtTo, poupANçA E TNVESTTMENTo tcuAçu - slcREDl lcuAçu PRvsc/sP
CNPJ: 84.97 4.27810001 -50
NIRE No.: 41400002853
ENDEREçO: Av. XV de Novembro,374 - Centro - São Joäo - PR
CEP: 85570-000 TELEFONE: (46) 3533 8400

ESTATUTO SOCIAL DA
GooPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANçA E INVESTIMENTO IGUAçU -

Sicredi lguaçu PR/SC/SP

CAPÍTULO I

DA DENOMTNAçÃO, SEDE, FORO, Ánen DE AçÃO, PRAZO DE DURAçAO E
TNTEGRAçÃO AO SICREDI

Seção I

Denominação, Sede, Foro, Área de Ação e Prazo de Duração

Art. 1o A Cooperativa de Crédito, Poupança e lnvestimento lguaçu - Sicredi lguaçu
PR/SC/SP, constituída na assembleia geral de 18 de dezembro de 1991, originariamente
designada Cooperativa de Crédito Rural Sudoeste - Sicredi lguaçu, é uma instituiçäo
financeira, sociedade cooperativa, sem fins lucrativos e de responsabilidade limitada, regida
pela legislaçäo vigente e por este Estatuto Social, tendo:

| - sede, administraçäo e foro jurídico em Säo João, na Avenida XV de Novembro,374,
centro, CEP: 85.570-000, neste Estado do Paraná;

ll - área de ação, sempre referendada pela Central Sicredi PR/SP/RJ, circunscrita aos
seguintes municípios: Boa Esperança do lguaçu, Bom Sucesso do Sul, Chopinzinho,
Cruzeiro do lguaçu, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Francisco Beltrão, ltapejara D'Oeste,
Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Prata do lguaçu, Renascença, Salto do
Lontra, São João, Säo Jorge D'Oeste, Saudade do lguaçu, Sulina e Verê, todos do Estado
do Paraná, os municípios de Bom Jesus do Oeste, Campo Erê, lrati, Jardinópolis, Saltinho,
Santa Terezinha do Progresso, Säo Bernardino, Säo Lourenço do Oeste, Säo Miguel da
Boa Vista, Serra Alta, Sul Brasil, Tigrinhos e Uniäo do Oeste, do Estado de Santa Catarina
e os municípios de Campinas, Hortolândia, Nova Odessa, Paulínia, Sumaré e Valinhos, do
Estado de Säo Paulo

lll - prazo de duração indeterminado

Seção ll

lntegraçäo ao Sicredi

Art. 20 A Sociedade, ao filiar-se à Cooperativa Centralde Crédito, Poupança e lnvestimento
dos Estados do Paraná, Säo Paulo e Rio de Janeiro - Central Sicredi PR/SP/RJ, doravante
denominada "Central", integra, com esta e as demais filiadas, o Sicredi- Sistema de Crédito
Cooperativo, regendo-se, também, pelos seus normativos.
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página 2 de 35
3ffiE8m;yå?,ifJi:.?rro, 

poupANÇA E TNVESflMENTo rcuAçu - srcREDr rcuAçu pR/sc/sp
NIRE No.: 41400002853
ENDEREçO:Av. XV de Novembro,374_ Centro _ Såo João _ pR
CEP: 85570-000

TELEFONE: (46) 3533 B4OO

S 1o o sistema de crédito cooperativo - sicredi ou sistema é o conjunto de cooperativasde crédito singulares, suas respec_tivas coop*tras centrais, å confederaçäo dascooperativas do sicredi (confederaçäo sicredi), a sicredi participaçoess/A (sicredipar) etodas as pessoas jurídicas das quais .ær. prrttd; direta ou ¡noiietamente, a Fundaçäode Desenvolvimento Educacionåle culturar'oo siétåma de crédito cooperativo (FundaçãoSicredi) e a Sicredi Fundos Garantidores tSfé1. 
---

s 2o A Cooperativa somente poderá desfiliar-se da central sicredi pR/sp/RJ, por suainiciativa ou da .própria cential, quando estiver enquadrada nos limites operacionaisestabelecidos pela legislaçäo em vigor.

S 3o A desfiliaçäo da Cooperativa, por sua iniciativa, depende ainda da concordância:

| - da maioria de seus associados, para tornar-se independente;

ll - da maioria dos associados votantes que represente, no mínimo, 1/3 (um terço) dosassociados, para filiar-se a outra cooperativa central de crédito.

$ 40 Nas hipóteses previstas nos parágrafos 20 e 30 acima, fica assegurada a participaçãoe a manifestaçäo da respectiva central em todas rr àtrp". do procedimento.

S 5o o ingresso e a permanência da cooperativa no sistema, bem como o uso da marcasicredi, eståo condicionados à observância, em espãcìat,

I - das normas sistêmicas sobre o uso da marca, a participação em fundos garantidores ea implantação dos programas crescer e Pertencer, äe acordó com o normativo próprio;

ll - dos limites relativos. à solidez patrimonial e de liquidez, nos termos da regulamentaçãooficiale de conformidade com os padrÕes internamentã oetnioos pelo sistema;

lll - da regulamentaçåo oficiale normativos internos do sicredi.

S 6: o descumprimento de qualquer das exigências de que tratam os incisos I a lll doparágrafo anterior. resultará na aplicação de açoes e sançÕes previstas no Regimentolnterno do sicredi (Rls), sem pre¡uizo dasujeiçað a outras sançÕes previstas em lei.

S 7o A Central, sempre que entender necessário, implantará regime de cogestão naCooperativa, em caráter temporário e mediante celebração de convênio, visando assisti-lapara sanar irregularidades ou em caso de risco para a solidez oa propriå sociedade ou dasolidez e/ou imagem do sistema sicredi, noà termos da legislação em vigor e dosnormativos internos.

S 8o A filiação à Central importa, automaticamente, em solidariedade da Cooperativa, nostermos do código civil Brasireiro, limitada ao seu patrimônio, em retaçåð: 
-

!-- à.: obrigaçÕes pela participação no Serviço de Compensação de Cheques e outrosPapéis;

If,
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Página 3 de 35

coopERATtvA DE CRÉD|TO, POUPANÇA E TNVESTTMENTO |GUAÇU - SICREDI IGUAçU PRySC/SP
CNPJ : 84.97 4.27 81000 1 -50
NIRE No.: 41400002853
ENDEREçO: Av. XV de Novembro,374 - Centro - São João - PR
GEP: 85570-000 TELEFONE: (46) 3533 8400

ll - às obrigaçÕes contraídas por movimentaçÕes na conta reservas bancárias, acessada
por meio do Banco Sicredi, e a utilizaçäo de linhas de liquidez;

lll - aos emprést¡mos contraídos pela Central e pelo Banco Sicredi, com a finalidade de
financiar atividades dos associados da Cooperativa ou do conjunto das demais filiadas.

S 9o A integraçåo ao Sicredi implica, também, responsabilidade subsidiária da Cooperativa,
em relaçäo aos empréstimos mencionados no S 8o deste artigo, quando os beneficiários
dos recursos forem associados de cooperativas singulares filiadas a outras cooperativas
centrais integrantes do Sicredi.

S 10. A responsabilidade prevista no parágrafo anterior somente poderá ser invocada
depois de judicialmente exigida a da própria Cooperativa a que estiverem associados os
beneficiários dos recursos e a da respectiva Central.

S 11. A Centraldeverá supervisionar o funcionamento da filiada, com vistas ao cumprimento
da legislação e regulamentaçåo em vigor e também das normas próprias do Sicredi,
podendo examinar livros e registros contábeis e outros papéis, documentos e
informaçöes/dados relacionados com as suas atividades, e manter à disposição do Banco
Central do Brasil, ou mesmo encaminhar prontamente a este, se motivos graves ou
urgentes o determinarem, os relatórios que decorrerem da verificaçäo.

S 12.4 corresponsabilidade prevista nos SS 8o e 9o deste artigo, mais as contribuições
financeiras destinadas aos fundos da Sicredi Fundos Garantidores, em conformidade com
os normativos próprios, compõem sistema de garantias recíprocas.

S 13. À Central Sicredi PR/SP/RJ como coordenadora das açöes do Sistema em sua área
de atuaçäo, bem como à Confederaçäo Sicredi, formada pelas cooperativas centrais
integrantes do Sicredi, ficam outorgados poderes de representação, notadamente para
tratativas junto a empresas e entidades, inclusive integrantes do próprio Sicredi, órgäos e
autoridades governamentais.

S 14. A expressäo "legislação" compreende as leis, os decretos e as normas jurídicas
reg u ladoras e com plementares.

CAPíTULO II

DO OBJETO SOCIAL

Art. 30 A Cooperativa tem como objeto social

I - praticar as operaçÕes próprias de cooperativas de crédito, inclusive financiamento
habitacional, de acordo com a legislaçäo e regulamentação vigentes;

Ç
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Página 4 de 35
cooPERATIVA DE cnÉlro, PoUPANçA E INVESTIMENTO IGUAçU - SICREDI IGUAçU PRysc/SP
CNPJ: 84.97 4.27 810001 -50
NIRE No.: 41400002853
ENDEREçO: Av. XV de Novembro, 374 - Centro - São Joäo - pR
CEP: 85570-000 TELEFONE: (46) 3s33 B4OO

ll - propiciar aos seus associados, inclusive mediante convênio com entidade pública ou
privada, nos termos da regulamentação vigente, o acesso a produtos de seguros, planos
de previdência, consórcios, emissäo e adquirência de cartÕes e outros meios de
pagamento, compensação de cheques e outros papéis, crédito com recursos oficiais ou
repassados por outras instituiçÕes financeiras, câmbio, poupança, fundos e clubes de
investimento, e qualquer outro produto e serviço financeiro e não financeiro, não vedado
pela legislação vigente;

lll - desenvolver e implementar programas educacionais, de pesquisa, de ensino e de
desenvolvimento institucional, dentre outros, que tenham como objeto a prática do
cooperativismo, do empreendedorismo, da cidadania, do desenvolvimento sustentávele de
outros valores universais.

Parágrafo único. Em todos os aspectos de suas atividades serão rigorosamente observados
os princípios da neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social.

Art. 40 A Cooperativa pode, ainda, nos limites da legislaçäo, regulamentaçäo e das normas
sistêmicas, participar do capital de outras empresas ou entidades do sistema, assim como
valer-se dos serviços da Central e das demais entidades integrantes do Sicredi,
especialmente em relaçäo àquelas atividades que possam ser organizadas em comum com
o objetivo de ganho de escala.

Parágrafo único. A Cooperativa também poderá participar de outras empresas ou
entidades, näo integrantes do Sistema Sicredi, inclusive de natureza não cooperativa, com
vistas ao atendimento de propósitos complementares ou acessórios, no interesse do quadro
social e da comunidade, observados os normativos internos e a legislação vigente.

CAPíTULO III

DOS ASSOCTADOS: GOMpOS|çÃO, CONDTçÖES DE ADMTSSÃO, D|RE|TOS,
DEVERES, RESPONSABILIDADES E FORMAS DE DESLIGAMENTO

Seçäo I

Composição e Condições de Admissão

Art. 50 Podem ser associados da Cooperativa as pessoas que concordem com este Estatuto
Social, preencham as condiçöes aqui estabelecidas e sejam:

| - pessoas físicas, que residam ou exerçam atividade na área de açäo da cooperativa;

ll - pessoas jurídicas, estabelecidas na área de açäo da Cooperativa, inclusive seus
adm in istradores e sócios;

lll - entes despersonalizados estabelecidos na área de ação da Cooperativa;

P\
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Página 5 de 35

coopERATtvA DE CRÉD|TO, POUPANÇA E TNVESTTMENTO |GUAÇU - STCREDT |GUAÇU PRySC/SP
CNPJ: 84.97 4.27810001 -50
NIRE No.:41400002853
ENDEREÇO: Av. XV de Novembro,374 - Centro - São Joäo - PR
CEP: 85570-000 TELEFONE: (46) 3533 8400

lV - pessoas físicas que tenham vínculo com a cooperativa ou com algum de seus
associados, independentemente do local onde residam ou exerçam atividade;

V - outras pessoas jurídicas e entes despersonalizados que tenham vínculo com a
cooperativa ou com algum de seus assoc¡ados, independentemente do local onde estejam
estabelecidas;

Vl - pais, cônjuge ou companheiro (a), viúvo (a), filho (a), dependente legal de associado
ou pensionista de associado falecido, independentemente do local onde residam ou
exerçam atividade.

S 1o O número de associados, salvo impossibilidade técnica de atendimento, é ilimitado
quanto ao máximo, nåo podendo ser inferior a 20 (vinte).

$ 20 Para adquirir a qualidade de associado, o (a) interessado (a) deverá propor a sua
admissão, integralizar o número de quotas-partes mínimas previstas no $2o do art. 12 e
ace¡tar os direitos e obrigaçöes decorrentes deste Estatuto.

$ 3o Não serão admitidas no quadro socialda Cooperativa e nem nele poderão permanecer,
além das hipóteses previstas na legislação e observando o disposto no $2o do art. 11 deste
Estatuto Social:

| - aquele que, em suas principais atividades, exerça efetiva concorrência com as atividades
principais da Cooperativa;

ll - aquele que exercer atividades que contrariem os objetivos da Cooperativa ou que com
eles colidam;

lll - aquele que tenha perdido o vínculo de emprego com a Cooperativa por justa causa;

lV - aquele que deixar de efetuar pagamento de obrigaçöes assumidas junto à Cooperativa
por mais de 180 (cento e oitenta) dias;

V - aquele que causar prejuízos de qualquer natureza à Cooperativa ou ao Sicredi;

Vl - aquele que deixar de operar com a Cooperativa, ou por meio dela, por mais de 180
(cento e oitenta) dias;

Vll - aquele que realizar movimentaçäo de valores incompatível com sua capacidade
financeira ou atividades declaradas, quando evidenciado;

Vlll - aquele que prestar informaçöes inconsistentes, ou inveridicas, inclusive por meio de
documento público ou particular, ou omitir informaçÕes cadastrais e/ou outras que poderiam
alterar as condiçÕes de associaçäo;

lX - aquele que movimentar valores oriundos de atividades consideradas irregulares ou
ilícitas, nos termos da legislaçäo em vigor;

ß
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Página 6 de 35
COOPERATIVA DE CRÉDI
CNPJ: 84.97 4.278t0001 -S0
NIRE No.: 41400002853
ENDEREÇO:Av. XV de Novembro,374 - Centro - São Joäo _ pR
CEP: 85570-000 TELEFONE: (46) 3533 8400

X - aquele que infringir obrigações contratuais de produtos e/ou serviços contratados no
Sicredi;

Xl - aquele que possuir informaçÕes cadastrais irregulares ou desatualizadas, a critério do
Conselho de Administração.

$ 40 Para fins do disposto nos incisos lV e V do art. 50, consideram-se vínculos as relaçöes
contratuais, societárias, trabalhistas, institucionais, associativas e de parentesco.

Seção ll

Direitos

Art. 60 Säo direitos dos associados:

| - participar nas reuniöes, assembleias de núcleo, e por meio de delegados, nas
assembleias gerais, discutindo e votando os assuntos que forem tratados;

ll - votar e ser votado para cargos eletivos na Cooperativa, observadas as condiçÕes e
requisitos estabelecidos na legislaçäo aplicável, neste estatuto e nos normativos intérnos;

lll - utilizar-se das operaçÕes e serviços quando ofertados pela Cooperativa e/ou pelo
Sistema, cuja remuneraçäo e preços, quando nåo definidos em normas oficiair, sao fixádos
de acordo com as regras aprovadas pela cooperativa e/ou pelo sistema;

lV - propor ao Conselho de Administração mudanças estatutárias e normativas internas,
bem como a adoçäo de providências de interesse da Cooperativa ou do Sicredi, inclusive
em decorrência de eventual irregularidade verificada na gestäo da Sociedade ou de infraçåo
normativo-estatutá ria cometid a por associado ;

V - propor ao Conselho de Administraçäo, previamente à publicação do edital de
convocação da assembleia, mediante solicitação de 5% (cinco por cento) dos associados
em pleno gozo de seus direitos sociais, quaisquer assuntos de interesse da Sociedade para
serem discutidos e deliberados em assembleia geral;

Vl - ter acesso aos normativos internos da Cooperativa e do Sistema, aprovados em
Assembleia Geral;

Vll - ter acesso, examinar e obter informaçöes sobre as demonstraçöes financeiras do
exercÍcio a serem submetidas à assembleia geral;

Vlll - demitir-se da Cooperativa quando lhe convier

P

TO, POUPANÇA E INVESTIMENTO IGUAçU - SICREDI IGUAçU PR/SC/SP

Seção lll

\ fiJ
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Página 7 de 35

coopERATtvA DE CRÉD|TO, POUPANçA E TNVESTTMENTO |GUAçU - SICREDI IGUAçU PRySC/SP
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Deveres

Art.70 São deveres dos assoc¡ados:

| - cumprir as disposiçÕes legais, deste Estatuto, e os demais normativos internos do
Sistema;

ll - operar regularmente com a Cooperativa, cumprindo pontualmente as obrigaçÕes e

demais compromissos assumidos com a Cooperativa ou por meio dela;

lll - integralizar as quotas-partes de capital subscritas;

lV - preferencialmente, investir suas economias na Cooperativa e com ela realizar suas
operaçÕes financeiras em geral;

V - näo praticar, dentro e fora da Cooperativa, atividade que caracterize discriminação de
qualquer ordem;

Vl - manter, dentro da Cooperativa e nos eventos por ela organizados, a neutralidade
política e ter sempre em vista que a cooperação é de interesse comum, sobrepondo-se aos
interesses individuais.

Vll - manter atualizadas as informaçÕes cadastrais.

Parágrafo único. A demissäo, a eliminação ou a exclusäo do associado implica no
vencimento antecipado de todas as suas obrigaçöes contraídas com a Cooperativa ou com
outras entidades integrantes do Sicredi, a critério da Cooperativa.

Seção lV

Responsabilidades

Art. 80 Os associados, sem embargo do disposto nos SS 2o e 3o deste artigo, respondem
subsidiariamente pelas obrigaçÕes contraídas pela Cooperativa perante terceiros, até o
limite do valor das quotas-partes integralizadas e pelo valor dos prejuízos verificados
nessas operações, proporcionalmente a sua participação, conforme fórmula de cálculo
aprovada pela assembleia geral, perdurando a responsabilidade mesmo nos casos de
demissão, eliminaçäo ou exclusão, até a data em que forem aprovadas pela assembleia
geral as contas do exercício em que se deu o desligamento.

S 1o A responsabilidade dos associados, na forma da legislaçäo aplicável, somente poderá
ser invocada depois de judicialmente exigida a da Cooperativa, salvo nas hipóteses dos $$
2o e 3o seguintes.

$ 20 Os associados respondem solidariamente, até o limite do valor das quotas-partes
subscritas, pelas obrigaçöes contraídas pela Cooperativa em decorrência de sua r

P
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participação no Serviço de Compensação de Cheques e Outros Papéis, incluindo os débitos
na conta de Reservas Bancárias e os oriundos da utilizaçäo de linhas de liquidez.

$ 30 De forma ilimitada, com o seu patrimônio pessoal, responderäo os associados que, por
ação ou omissão, dolosa ou culposa, causarem prejuízo material ou moral à Cooperativa.

Seção V

Formas de Desligamento

Subseçäo I

Demissão

Art. 90 A demissåo do associado ocorre ao seu pedido e näo poderá ser negada.

Subseção ll

Eliminaçäo

Art. 10. A eliminaçäo de associado será decidida pelo Conselho de Administração da
cooperativa e o motivo deverá constar em seus registros, em virtude de:

| - infraçäo à legislaçäo em vigor ou ao Estatuto, quando nåo aplicável a sua exclusão;

ll - se o associado deixar de cumprir pontualmente as obrigaçÕes e demais compromissos
assumidos com a cooperativa por até 179 (cento e setenta e nove) dias;

lll - infração aos normativos internos do Sicredi;

lV - prática de atos que caracterizem gestäo temerária ou fraudulenta, enquanto conselheiro
de administraçäo, fiscal ou diretor.

$ 10 Poderão ser eliminados, também, a critério do Conselho de Administração, os
associados que exercerem qualquer atividade pre¡udicial à Cooperativa, agirem com má-
fé, abuso de direito ou com o intuito de prejudicar a Cooperativa.

S 2oAeliminaçäo será precedida de notificaçäo ao associado para que no ptazo de 15
(quinze) dias apresente ao Conselho de Administração as razÕes que, no seu entender,
desqualificam a infração ou o ato que fundamentou a notificação. O Conselho de
Administraçäo, em igual prazo ou na primeira reunião que se seguir, apreciará as razÕes
apresentadas e comunicará ao associado a sua decisäo, acolhendo as razÕes
apresentadas ou eliminando-o do quadro social, na forma desta Subseçäo.

S 3o A Cooperativa comunicará a eliminação ao associado com a indicaçäo do motivo dentro
de 30 (trinta) dias de sua ocorrência, que poderá ser por meio físico ou eletrônico.

PV w
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S 4" O associado eliminado poderá interpor recurso no prazo de 15 (quinze) dias, contado
da comunicaçäo da eliminaçäo, observado o art. 51 deste Estatuto, com efeito suspensivo
à primeira assembleia geral que se realizat.

$ 50 Quando algum conselheiro ou diretor ¡ncorrer no disposto no ¡nciso lll do caput deste
artigo, o Conselho de Administraçäo, após apuradas as infrações, que constaräo de
relatório específico, notificará o investigado/infrator, podendo suspendê-lo ou afastá-lo,
conforme o caso, preventivamente das suas funçÕes, enquanto perdurar a investigaçäo,
dando-lhe conhecimento das verificaçÕes feitas, para que no prazo de 15 (quinze) dias
apresente suas razöes de defesa, as quais seräo apreciadas pelo Conselho em igual prazo
ou em sua próxima reunião,

$ 60 No caso do S 5o, o Conselho de Administração poderá solicitar informaçöes
complementares, fixando o prazo para sua apresentaçäo, e, após análise destas,
dependendo da gravidade da infraçäo, poderá advertir o infrator, convocar reuniäo do
Conselho de Administraçäo para deliberar sobre a eliminação ou assembleia geral para
deliberar sobre a destituição, conforme o caso

S 7o A decisão pela eliminação do associado, excetuada a hipótese do $ 60 deste artigo,
poderá ser delegada para a Diretoria Executiva.

Subseção lll

Exclusão

Art. 11. A exclusão do quadro social ocorre por:

| - dissolução da pessoa jurídica;

ll - morte da pessoa física;

lll - perda da capacidade civil näo suprida;

lV - deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na
cooperativa previstos no art. 5o, S3o, deste Estatuto.

S 1o A alteração das condiçÕes de admissäo posterior à associaçäo näo será considerada
como perda de requisito estatutário de ingresso ou permanência na Cooperativa.

S 2o A exclusão com fundamento nas disposiçÕes do $ 30 do artigo 5o deste Estatuto será
decidida pelo Conselho de Administração, podendo esse delegar a decisão à Diretoria
Executiva.

CAPITULO IV

DO CAPTTAL SOCTAL: FORMAçÃO ç CONDIçÓES DE RETIRADA
ñP
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Art' 12. O capital social é ilimitado quanto ao máximo e variável conforme o número dequotas-partes subscritas, prevalecendo, quanto ao mínimo, o valor de R$ 2.so0.oo0,oó
(dois milhÕes e quinhentos mil reais), devendo ser integralizado em moeda corrente.

S 1o O capital social é dividido em quotas-partes de valor de R$ 1,00 (um Real).

$ 20 Ao ingressar na Cooperativa, e para nela permanecer, o associado deverá subscrever
e integralizar, no mínimo, 20 (vinte) quotas-partes.

S 3: A solicitaçäo de reingresso do associado demitido, eliminado ou excluído do quadro
social será analisada pelo Conselho de Administraçäo, podendo delegar para a Diretoria
Executiva, ao qual caberá definir o número de quotås a serem subscritas e integralizadas
para a concretização da sua readmissão.

S 40 A assembleia geral, mediante proposiçåo do Conselho de Administraçäo da
Cooperativa, e sem prejuízo das subscriçoes e integralizaçöes voluntárias, inclusive
vinculadas à composiçäo do limite de crédito de cada aésociaáo, poderá, ainda, estipular
que, extraordinariamente, os associados subscrevam e integralizem novas quotas-partes
de capital, definindo, inclusive, a forma, o valor e a periõdicidade das subscriç'oes e
integralizaçÕes.

$ 50 Nas integralizaçÕes de capital, salvo a descrita no $ 20 deste artigo, admitir-se-á a
subscriçäo e integralizaçäo mensal, a critério do Conselho de Administra-ção, inclusive por
meio de desconto em folha de pagamento ou débito em conta de depósitós.

S 6o A quota-parte é indivisível e intransferível a nåo-associados, sendo que sua subscriçäo,
realizaçäo, transferência ou restituiçäo será registrada no Livro, Ficha de Matrícula ou-em
seu respectivo registro eletrônico, observando-se que nenhum associado poderá deter mais
de 1/3 (um terço) do total das quotas.

$ 70 As quotas-partes do capital integralizado respondem sempre como garantia pelas
obrigaçÕes que o associado assumir com a Cooperativa, sendo vedado dá-lãs em gaiantia
para outros associados ou terceiros.

$ 80 As quotas-partes do capital säo impenhoráveis.

$ 90 Nos casos de demissäo, eliminaçäo ou exclusão, restituir-se-á o capital integralizado,
acrescentadas as sobras ou deduzidas as perdas do correspondente exercício social,
observado o disposto no Capítulo lX deste Estatuto Social.

S 10. A restituiçäo de que trata o parágrafo anterior será feita em até 30 (trinta) dias após a
aprovaçäo, pela assembleia geral, do balanço do exercício financeiro em que ocorreu o
desligamento, admitido o parcelamento do pagamento pela cooperativa, a iniciar no mesmo
prazo, em até 5 (cinco) anos, a critério do Conselho de Administração, ponderadas, para
tanto, as condiçÕes financeiras e patrimoniais da Cooperativa, respeitando como

\
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parâmetros especiais o nível de reservas da Sociedade e o enquadramento desta em todos
os limites patrimoniais exigidos pela legislação em vigor.

$ 11. As parcelas de que trata o parágrafo anterior, a contar da data da primeira liberaçäo
e até o dia em que forem colocadas à disposiçäo do interessado, serão atualizadas
mediante utilizaçäo de índice de preços oficial a ser definido pelo Conselho de
Administração da Cooperativa, respeitada a indicação sistêmica.

S 12. O Capital Social poderá ser restituído ao associado desligado, antes da realizaçäo da
assembleia geral referida no $ 10 deste artigo, desde que:

| - o resultado parcial do exercício em que se der o desligamento apresente sobras;

ll - näo existam perdas a compensar com sobras futuras; e

lll- sejam ponderadas as condiçÕes financeiras e patrimoniais da Cooperativa, respeitando
o enquadramento desta em todos os limites patrimoniais exigidos pela legislaçäo em vigor.

S 13. O associado, pessoa física, que atingir a idade de 65 (sessenta e cinco) anos e,

cumulativamente, integrar o quadro social da Cooperativa há, no mínimo, 10 (dez) anos, ou
aposentar-se por invalidez, poderá, excepcionalmente, submeter ao Conselho de
Administração solicitação de retirada de parte de seu capital social, mantendo a sua
condição de associado com o mínimo de quotas-partes estabelecido no $ 20 deste artigo.

S 14. O associado, pessoa jurídica, que integrar o quadro social da Cooperativa há, no
mínimo, 20 (vinte) anos poderá submeter ao Conselho de Administraçäo solicitação de
retirada de até 50% (cinquenta por cento) de seu capital social. Passado esse período e a
cada 5 (cinco) anos, poderá o associado resgatar até 50% (cinquenta por cento) do valor
do capital social, mantendo a sua condiçåo de associado, com o mínimo de quotas-partes
estabelecido no $ 20 deste artigo.

$ 15. Nos casos envolvendo doenças graves, o associado poderá submeterao Conselho
de Administraçäo solicitação do resgate de parte de seu capital social, mantendo a sua
condiçäo de associado, com o mínimo de quotas-partes estabelecido no $ 20 deste artigo.

S 16. O Conselho de Administraçäo poderá flexibilizar os critérios de retirada parcial de
capital social de iniciativa dos associados, inclusive para fins de atendimento de casos
fortuitos, força maior ou outra situaçäo especial, mantendo a condiçäo de associado com o
mínimo de quotas-partes estabelecida no $ 20 deste artigo.

$ 17. Nos casos de desligamento do associado, a Cooperativa deverá promover a imediata
compensação entre o crédito decorrente do valor de sua quota-parte de capital, e do valor
total do débito existente junto à Cooperativa, os assumidos pela Cooperativa em seu nome,
bem como aqueles que o associado tenha assumido com terceiros mediante a

corresponsabilidade da Sociedade.

$
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S lS.Ocorrendo a compensação citada no parágrafo anterior, a responsabilidade do
associado desligado da cooperativa perd urará até a aprovação de contas relativas ao
exercício em que se deu seu desligamento do quadro social. Ña hipótese de restar saldo
devedor decorrente de alguma obrigação do associado desligado, a Cooperativa poderá
cobrá-lo pelos meios admitidos no ordenamento jurídico pátrio.

9 19, A devoluçäo de que tratam os SS 13, 14, 15 e 16, se aprovada pelo Conselho de
Administraçäo da Cooperativa, dar-se-á a critério deste colegiado, ponderadas, para tanto,
as condiçÕes financeiras e patrimoniais da Cooperativa, respeitando como parâmetros
especiais o nível de reservas da Sociedade e o enquadramento desta em todos os limites
patrimoniais exigidos pela legislaçäo em vigor, sendo ainda admitido o parcelamento do
pagamento pela Cooperativa.

$ 20. As quotas-partes do capital integram o patrimonio da sociedade Cooperativa e näo
podem ser utilizadas para o adimplemento de obrigaçÕes do associado com terceiros,
enquanto perdurar o vínculo societário com a Cooperativa.

S 21.Caso o associado näo cumpra pontualmente as obrigaçÕes assumidas com a
Cooperativa, os valores devidos por aquele podem ser compensados, à critério da
Cooperativa, com as suas respectivas quotas-partes, sobras ou remuneração anual sobre
as quotas-partes de capital, mantendo a sua condiçäo de associado com o mínimo de
quotas-partes estabelecido no $ 20 deste artigo.

$ 22. Os saldos de capital, de remuneraçäo de capitalou de sobras a pagar näo procurados
pelos associados demitidos, eliminados ou excluídos serão revertidos aó fundo'de reserva
da cooperativa após decorridos 5 (cinco) anos do desligamento.

CAPíTULO V

DA ASSEMBLEIA GERAL: DISPOSIçÖES CENNIS, ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRh E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRN

Seção I

Disposiçöes Gerais

Art. 13. A assembleia geral é o órgão supremo da Cooperativa e, dentro dos limites da lei
e deste Estatuto, tomará toda e qualquer decisão de interesse da Sociedade, sendo que as
deliberaçÕes vinculam todos, ainda que ausentes ou discordantes.

S 1o A prestação de contas do encerramento do exercÍcio, a destinação dos resultados e a
eleição de componentes dos conselhos de administraçäo e fiscal, quando forem assuntos
da ordem do dia da assembleia geral, devem ser previamente apreciados em assembleias
de núcleos.

TO, POUPANçA E INVESTIMENTO IGUAçU . SICREDI IGUAçU PR/SC/SP
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$ 20 As demais matérias objeto da ordem do dia da assembleia geral poderåo ser

deliberadas diretamente em Assembleias de Delegados, exceto decisäo em contrário do

Conselho de Administração.

$ 30 euando as matérias forem deliberadas somente em Assembleia de Delegados, a

cooperativa darâ posterior conhecimento aos associados.

S 4o A coordenaçäo das assembleias de núcleo será do Presidente do Conselho de

Ãdministração da Cooperativa, ou pelo Vice-Presidente, ou, ainda, na impossibilidade

destes, por quem aquele indicar.

$ 5o As assembleias gerais e as assembleias de núcleo poderão ser realizadas de forma

þresencial, a distância, ou presencial e a distância simultaneamente.

Art. 14. As assembleias gerais serão normalmente convocadas pelo Presidente do

Conselho de Administração, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, mediante edital,

que deverá ser divulgado, em destaque, no sítio eletrônico da Cooperativa ou em repositório

de acesso público irrestrito na internet.

S 1o A convocação poderá também ser feita pelo Conselho de Administração ou pelo

Óonselho Fiscal, ou, após solicitaçäo nåo atendida no prazo de 5 (cinco) dias, por 1/5 (um

quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos sociais, hipótese em que pelo menos

4 (quatro) dos requerentes devem assinar o edital convocatório.

$ 20 No edital constarão, observada a legislaçäo em vigor:

| - a denominaçäo da Cooperativa, seguida da expressäo "Convocaçäo de Assembleia

Geral" (Ordinária e/ou Extraordinária, conforme o caso);

ll - o dia e a hora da assembleia, assim como a forma como será realizada;

lll - a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificaçÕes;

lV - o modo de acesso aos meios de comunicação disponibilizados para participação dos

associados, em caso de realizaçäo de assembleia a distância, ou presencial e a distância

simultaneamente;

V - os procedimentos para acesso ao sistema de votaçäo, bem como o período para

recebimento dos votos, em caso de realizaçäo de assembleia a distância, ou presencial e

a distância simultaneamente;

Vl - o número de delegados existentes na data de sua expediçäo, para efeito de quórum de

instalação;

Vll - local, data, nome, cargo/funçäo e assinatura (s) do (s) responsável (eis) pela

convocaçäo.
(
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$ 30 As assembleias gerais poderäo realizar-se em segunda ou terceira convocaçÕes, no
mesmo dia da primeira, com intervalo mínimo de 1 (uma) hora entre cada convbc"iäo,
desde que assim conste expressamente do edital.

$ 40 As Assembleias que forem realizadas à distância devem adotar sistema e tecnologia
para a participação dos delegados.

Art 15. O quórum de instalaçäo, apurado pelas assinaturas (físicas ou eletrônicas) no Livro
de Presenças, será o seguinte:

| - 213 (dois terços) do número de delegados, em primeira convocação;

ll - metade mais 1 (um) dos delegados em segunda convocação;

lll - 10 (dez) delegados, em terceira e última convocaçäo.

Parágrafo único. O quórum de instalaçäo deverá observar o número de convocaçöes
adotado no edital.

Art.'16. Nas assembleias gerais, os associados, agrupados por núcleos, seräo
representados por delegados, eleitos na forma desta Seçäo e de normativo próprio,
podendo comparecer aos conclaves, privados, contudo, de voz e voto.

$ 1o Os delegados deliberarão acerca de todos os assuntos da ordem do dia.

S 2o O mandato dos delegados terá a duraçäo de 4 (quatro) anos, podendo ser reeleitos.
Quando da eleição de novos delegados, os mandatos deveräo coincidir com o tempo
remanescente dos demais delegados já eleitos.

$ 30 Durante o prazo de mandato o delegado näo poderá exercer, simultaneamente, cargo
eletivo ou remunerado na Cooperativa. Caso venha a ser eleito para cargo estatutário ou
contratado como empregado da Cooperativa, deverá renunciar concomitantemente ao
posto de delegado.

$ 40 Sempre que as matérias forem apreciadas pelos associados em seus respectivos
nÚcleos, o voto do delegado nas assembleias gerais estará vinculado às decisöes tomadas
pelo núcleo a que represente.

Art. 17. Para efeito da representação de que trata o art. 16, a distribuição das vagas de
delegados pelos núcleos será efetuada com base nos normativos próprios e nos seguintes
parâmetros:

I - a Cooperativa agrupará seus associados em atê 75 (setenta e cinco) núcleos,
observando os normativos próprios;

Ý,
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ll - o agrupamento de associados em núcleos poderá ser feito considerando as condiçöes
de associação descritas no art. 50 deste Estatuto Social, respeitadas as demais regras
previstas nos normativos próprios.

Art. 18. A eleiçäo dos delegados ocorrerá em assembleia de núcleo, em tempo hábil, antes
da Assembleia Geral da Cooperativa.

$ 1o Seräo eleitos um delegado efetivo e pelo menos um delegado suplente, os mais
votados, respectivamente, entre os associados que estejam em pleno gozo de seus direitos
sociais e que nåo exerçam cargos eletivos na sociedade, respeitados os demais requisitos
previstos em normativo.

S 2o A eleiçäo será realizada por votaçäo aberta ou secreta, por definição do Conselho de
Administração da Cooperativa.

$ 3" Em caso de votaçäo secreta, o Conselho de Administração da Cooperativa definirá as

condiçÕes e os procedimentos próprios para a sua execuçäo.

$ 4" Em caso de empate na votação, a ordem de classificaçäo obsewarâ a antiguidade de
associaçäo na Cooperativa.

Art. 19. Não sendo possível a instalaçäo da assembleia geral de delegados por falta de
quórum será reiterada a convocação para nova data, no prazo de até 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Näo ocorrendo a assembleia geral nos termos do caput, os delegados
ausentes - efetivos e suplentes - perderäo seus mandatos, instaurando-se, imediatamente,
processo de eleição para a escolha de novos delegados, na forma do art. 18 deste Estatuto.

Art. 20. As assembleias gerais serão dirigidas pelo Presidente do Conselho de
Administraçäo, auxiliado pelo Vice-presidente ou, na ausência deste, por outro conselheiro
de administração, que secretariarâ os trabalhos.

$ 1o Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, assumirá a presidência da
assembleia o Vice-presidente, que convidará um conselheiro de administração para

secretariar os trabalhos.

$ 20 Quando a assembleia geral näo tiver sido convocada pelo Presidente do Conselho de
administraçäo, os trabalhos serão presididos e secretariados por delegado ou outro
associado escolhido na ocasiäo, compondo a Mesa os principais interessados na

convocação.

Art.21. O delegado näo poderá representar o núcleo nas decisões, em Assembleia Geral,
sobre assuntos que a ele se refiram direta ou indiretamente, hipótese na qual o núcleo será
representado pelo seu suplente ou outro associado indicads, conforme o caso.

Art. 22. As deliberações nas assembleias gerais, realizadas em votação aberta, salvo
decisäo em contrário da própria assembleia, seräo tomadas por maioria simples, exceto i( I

s,
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quanto às matérias de competência exclusiva da assembleia geralextraordinária, para cuja
validade se requerem os votos de 213 (dois terços) dos delegádos presentes.

Parágrafo único. As deliberaçÕes e demais ocorrências substanciais nas assembleias
constarão de atas, aprovadas e assinadas pelo Presidente da assembleia e pelo secretário
dos trabalhos, bem como por uma comissão de 5 (cinco)delegados indicados pelo plenário,
e por quantos mais desejarem fazê-lo.

Art. 23. A assembleia geral poderá ser suspensa, admitindo-se a continuidade em data
posterior, desde que precedida da publicação de novo editalde convocaçäo, determinando
a data, a hora e o local de prosseguimento da sessão, respeitados o qúórum legal, assim
na abertura como no(s) reinício(s) dos trabalhos, e a ordem do dia constante do eãital, tudo
devidamente registrado em ata.

Parágrafo único, A publicaçäo do edital de convocação referida no caput será dispensada
quando o lapso temporal entre a suspensäo e o reinício da sessåo não possibilitar o
cumprimento d.o prazo legal exigido para aquela publicaçåo.

Seção ll

Assembleia Geral Ordinária

Art. 24. A assembleia geral ordinária realizar-se-á obrigatoriamente uma vez por ano, no
prazo legal, deliberando sobre os seguintes assuntos, mencionados na ordem do dia:

l_ - prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do parecer do
conselho Fiscal e relatório da auditoria independente, compreendendo:

a) relatório de gestäo;

b) balanços dos dois semestres do correspondente exercício;

c) demonstrativo das sobras ou perdas.

ll - destinaçäo das sobras ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das
contribuiçÕes para cobertura das despesas da Sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso,
as parcelas para os fundos estatutários;

lll - eleição dos componentes dos conselhos de administraçäo e fiscal;

lV - fixaçåo, por ocasiäo da eleiçäo e sempre que prevista alteração, do valor dos
honorários, das cédulas de presença e das gratificaçÕes dos membros dos Conselhos;

V - aprovação da política de remuneraçäo dos membros da Diretoria Executiva no mínimo
ao início de cada mandato;

TO, POUPANÇA E INVESTIMENTO IGUAçU - SICREDI IGUAçU PRYSC/SP
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Vl - quaisquer assuntos de interesse social, inclusive propostos na forma do art. 60, inc. V,

deste Estatuto, excluídos os de competência exclusiva da assembleia geral extraordinária.

parágrafo único. A fixaçäo dos valores previstos no inc¡so lV deste artigo deve seguir os

normativos internos do Sicredi, aplicáveis à Cooperativa.

Seção lll

Assem bleia Geral Extraordinária

Art. 25. A assembleia geral extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e poderá

deliberar sobre qualquer assunto de interesse social, inclusive os propostos na forma do

art. 60, inc. V, deste Estatuto, desde que mencionado no edital de convocação.

parágrafo único. É de sua competência exclusiva deliberar sobre as seguintes matérias:

| - reforma do Estatuto Social;

ll - fusäo, incorporaçäo ou desmembramento;

lll - mudança do objeto da Sociedade;

lV - dissoluçäo voluntâria da Cooperativa e nomeação de liquidante (s);

V - contas do liquidante;

Vl- manutençäo do regime de cogestão e da adoçäo de outras medidas legais necessárias,

CAPíTULO VI

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 26. O processo eleitoral obedecerá ao disposto no Código Eleitoral aprovado em

Assembleia Geral, sendo conduzido por uma Comissão Eleitoral constituída

especificamente para essa finalidade, a cada pleito, por deliberaçäo do Conselho de

Ad'ministração da Cooperativa, assegurada a sua autonomia e a sua independência,

reportando-se operacionalmente ao mesmo colegiado'

CAPíTULO VII

DA ADMINISTRAçÃO

Seção I

Conselho de Administração

(

P
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Art.27. A Cooperativa terá um Conselho de Administraçäo, órgäo de deliberação colegiada,
composto por associados pessoas físicas, sendo um Presidente, um Vice-presidente e no
mÍnimo 3 (três) e no máximo 10 (dez) conselheiros, constituindo condiçÕes básicas para a
candidatura e exercício do cargo, conforme as exigências estabelecidas abaixo e sem
prejuízo do atendimento de outros requisitos complementares previstos nos normativos
internos do Sicredi:

| - não manter vínculo empregatício com qualquer entidade integrante do Sicredi, ou ainda,
com membro dos conselhos de administração, fiscal ou da Diretoria Executiva da
Cooperativa;

ll - quando do ato de posse no cargo para o qualfoi eleito, não ser cônjuge ou companheiro
(a), nem possuir parentesco até 20 (segundo) grau, em linha reta ou colateral, com
integrantes dos Conselhos de Administraçäo e Fiscal e da Diretoria Executiva;

lll - näo ser, simultaneamente, empregado ou administrador ou deter participação em
empresa que, por suas atividades, seja considerada como concorrente de qualquer das
entidades integrantes do Sicredi ou de cujo capital estas participem;

lV - näo ter exercido ou estar exercendo cargo ou funçäo político-partidários, no último
exercício civil;

V - reunir a qualificaçäo profissional exigida para o cargo, nos termos da legislaçäo vigente
e em conformidade com os normativos sistêmicos, compatível com a complexidade das
atividades inerentes;

Vl - näo se ter valido de duas ou mais renegociaçÕes de dívidas na Cooperativa ou em
outra entidade do Sicredi nos últimos dois exercícios;

Vll - näo responder, nem qualquer empresa da qual seja controlador ou administrador, por
pendências relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissäo de cheques sem
fundos, inadimplemento de obrigaçÕes e outras ocorrências ou circunstâncias análogas,
inclusive em qualquer entidade do Sicredi, ou ter registro negativo em quaisquer banco de
dados;

Vlll - não ter, por dolo ou culpa, praticado irregularidade que tenha causado qualquer
prejuízo ou desgaste à imagem do Sicredi em qualquer das entidades integrantes do
Sicredi;

lX - ter operado assiduamente e regularmente com a Cooperativa nos dois últimos
exercícios sociais (ser associado ativo) e ter participado de no mínimo 2 (duas) assembleias
de núcleo nos últimos 3 (três) exercícios;

X - ter participado, no exercício imediatamente anterior, ou participar dos cursos e outros
eventos de capacitação e reciclagem programados pelo Sistema, conforme a natureza do
cargo ou da função, sem prquízo do comparecimento a todos os demais eventos

PÝ ý-
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direcionados para os conselheiros no período do seu mandato, até o prazo de um ano após

a posse;

Xl - ter disponibilidade de tempo para o integral cumprimento das incumbências estatutárias
e legais, sendo vedada a acumulaçäo com outro cargo ou função (eletivos ou não), que

requeira dedicação incompatÍvel com a responsabilidade na Cooperativa;

Xll - estar exercendo ou ter exercido, como titular ou suplente, a funçäo de Coordenador

de Núcleo do Programa Pertencer na Cooperativa onde é associado, ou ter ocupado cargo

estatutário na cooperativa;

Xlll - atender aos demais requisitos decorrentes da legislaçäo pertinente;

XIV - näo expor negativamente, ou atentar contra, direta ou indiretamente, a imagem de
quaisquer entidades integrantes do Sicredi, seus membros estatutários ou empregados, em

r'azâo do cargo, por qualquer meio, verbal ou escrito, ou de quaisquer marcas de
propriedade das entidades integrantes do Sicredi;

XV - näo ter sofrido sançåo por infraçäo de natureza gravíssima, na forma do Regimento

lnterno do Sicredi;

XVI - näo ser habitual prestador de serviços ou fornecedor de produtos para a Cooperativa,

seja na condição de pessoa natural ou por meio de pessoa jurídica da qual seja sócio,

considerando-se habitual a prestaçäo de serviços ou o fornecimento de produtos que, nos

últimos 12 (doze) meses, tenha frequência superior a 3 (três) ocorrências ou,

independentemente da frequência, duração superior a 2 (dois) meses;

$ 1o Na análise das situaçÕes e ocorrências previstas no inciso Vll, serão consideradas a

relevância, a gravidade, a recorrência e as circunstâncias de cada caso.

$ 2" Näo poderão candidatar-se a cargos sociais ex-empregados demitidos por justa causa,

nem os conselheiros e diretores que estejam submeiidos a investigaçäo interna para apurar
violaçÕes às normas legais ou sistêmicas no curso de seu mandato ou que, pelas mesmas

razÕes, tenham sido destituídos ou renunciado ao cargo para o qual foram eleitos.

S 3o O mandato será de 4 (quatro) anos, com renovaçäo de no mínimo 1/3 (um terço) dos

integrantes, observado que, caso o cálculo resulte em número fracionário, deve ser
considerado o número inteiro imediatamente superior, sendo que os eleitos permanecerão

em exercício até a posse dos sucessores, permitido a estes, desde a êleiçäo, o

acompanhamento pleno da participaçäo remanescente dos sucedidos.

S 4o A posse do(s) eleito(s) será efetivada em até 30 (trinta) dias da autorizaçäo do(s)

nome(s) por parte do órgäo regulador.

$ 5' Nas licenças, ausências, suspensões ou impedimentos temporários inferiores a 120
(cento e vinte)dias, o Presidente do Conselho de Administraçäo será substituído pelo Vice- (
Þresidente; este, por um conselheiro designado pelo próprio Colegiado. Verificando-se a f' I

9,
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um sÓ tempo as faltas do Presidente e do Vice-presidente, o Conselho indicará substitutos,
dentre seus componentes.

$ 60 Ocorrendo vacância do cargo de Presidente e/ou do Vice-presidente do Conselho de
Administraçäo, os conselheiros, dentre eles, designarão sucessor(es), devendo a primeira
assembleia que se seguir eleger novo(s) ocupantes(s) para referido(s) cargo(s),
confirmando ou näo o(s) designado(s), sendo que o(s) eleito(s) cumprirá(ào¡ o témpõ
remanescente do(s) mandato(s) do Presidente e/ou Vice-Presidente sucedido(s).
Reduzindo-se o número de membros do Conselho a menos de 3 (três), excetuanOo o
Presidente e Vice-Presidente, deveräo ser eleitos novos componentes em ât¿ go (noventa)
dias, que preencheräo o tempo faltante da gestão.

$ 70 constituem, entre outras, hipóteses de vacância do cargo eletivo:

| - a perda da qualidade de associado;

ll - o não comparecimento, sem justificação prévia, a 2 (duas) reuniÕes consecutivas ou a
4 (quatro) alternadas, no curso de cada ano civil. Caberá ao Conselho de Administraçäo
decidir acerca da procedência da justificativa;

lll - a morte, a renúncia e a destituiçäo, a qualquer tempo, na forma da legislaçäo em vigor;

lV - o patrocínio, como parte ou procurador, de medida judicial contra a própria Cooperativa
ou qualquer outra entidade integrante do Sicredi durante o mandato, saivo aquelas que
visem resguardar o exercício do próprio mandato;

V - tornar-se o detentor inelegível na forma da regulamentação em vigor, ou não mais reunir
as condiçÕes básicas para o exercício de cargo eletivo nos termos deste Estatuto;

Vl as licenças, exceto para tratamento de saúde, ausências, suspensões ou
impedimentos iguais ou superiores a 120 (cento e vinte) dias;

a) Quando do afastamento para tratamento de saúde, para Presidente, Vice-Presidente e
membros da Diretoria Executiva, fica assegurado a continuidade do pagamento dos
honorários de forma complementar a previdência social e a manutençäo dos benefícios
vigentes durante o período de afastamento até 24 meses, podendo ser prorrogado a critério
do Conselho de Administraçäo.

$ 80 Na hipótese de o conselheiro ser indicado como candidato a cargo político-partidário,
deverá apresentar pedido de renúncia ao cargo eletivo na Cooperativa em até 48h
(quarenta oito horas) após a data da convençäo do partido em que confirmada a indicação,
sob pena de vacância do cargo.

$ 90 Para os efeitos deste Estatuto, entende-se por cargo político-partidário

| - Posto eletivo - aqueles agentes políticos investidos em seus cargos por meio de
processos eleitorais (Vereador, Prefeito, Deputado Estadual e Federal, Senador,

\
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Governador, presidente da República), conforme a legislaçäo eleitoral e constitucional

vigente;

ll - Membro de executiva partidâria- as pessoas que, filiadas a um determinado partido,

são eleitas para ocupar cargos executivos no partido. Em geral são eleitos na "convençäo"

do partido, ässuminóo funçées de Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro ou

cargos equivalentes, conforme a regulamentação própria do Partido;

lll - posto nomeado, designado ou delegado - aqueles agentes políticos investidos em seus

cargos por nomeação, designaçäo ou delegaçäo (Ministros de Estado, Secretários

Estaduais e MuniciPais).

Art. 28. O Conselho de Administraçäo rege-se pelas seguintes normas

| - reúne-se, mensalmente de forma ordinária, e extraordinariamente sempre que

necessário, por convocaçäo do seu Presidente, da maioria do próprio Colegiado, ou, ainda,

por solicitação do Conselho Fiscal;

ll - delibera, validamente, por maioria simples de votos, presente a maioria dos seus

componentes, reservado ao Presidente o voto de desempate;

lll - as deliberaçÕes do Colegiado e as demais ocorrências substanciais nas reuniÕes

constaräo de atas, aprovadas e assinadas pelos membros presentes, de cujo conteúdo o
presidente do Colegiado deverá também dar pronto conhecimento ao Conselho Fiscal da

Cooperativa.

S 1" A convocaçäo das reuniÕes do Conselho de Administraçäo dar-se-á,

[referencialmente, pôr escrito, sendo admitido o uso de meios eletrÔnicos de comunicação.

$ 2. Nenhum conselheiro poderá participar de discussÕes e deliberaçÕes que envolverem

t-ransaçöes financeiras ou quaisquer outras matérias que impliquem conflito de interesse

próprió, ou que digam respeito a seus parentes atê 2' (segundo) grau, em linha reta ou

colateral, cônjuges, companheiro(a) ou empregados.

$ 3o As reuniöes do Conselho de Administração poderäo ser presenciais, a distância, ou

þresencial e a distância simultaneamente, inclusive por meio eletrônico.

Art. 29. Além de outras atribuiçÕes decorrentes da legislação e deste Estatuto, compete ao

Conselho de Administraçäo, observado o detalhamento previsto em normativos sistêmicos:

I - fixar o direcionamento estratégico da Cooperativa e acompanhar a execuçäo e o
cumprimento do planejamento por ele aprovado;

ll - acompanhar e supervisionar o desempenho da Diretoria Executiva da Cooperativa em

face dos objetivos e metas definidos para a Sociedade; IP

I
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lll - aprovar normativos de sua competência, que não poderäo contrariar as disposiçÕes
dos normativos sistêmicos;

lV - nomear e destituir os membros da Diretoria Executiva, bem como fixar suas atribuiçÕes
e competências, e a remuneração individual dos Diretores, observadas as disposiçÕes
contidas no estatuto;

V - registrar a vacância de membros do Conselho de Administraçäo e da Diretoria
Executiva;

Vl - autorizar a contrataçäo de operaçÕes de crédito com instituiçÕes financeiras, destinadas
ao financiamento das atividades dos associados, obedecido o disposto nos normativos
sistêmicos;

Vll - deliberar acerca do pagamento da remuneração anual sobre às quotas-partes de
capital, estipulando a remuneraçäo, nos termos da legislaçäo em vigor;

Vlll - encaminhar à assembleia geral proposta para doaçäo de bens imóveis da
Cooperativa, classificados como näo circulantes;

lX - deliberar sobre a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis da Cooperativa,
classificados como näo circulantes;

X - examinar e apurar as denúncias de infraçöes praticadas no âmbito da Sociedade,
inclusive as que lhes forem encaminhadas pela Diretoria Executiva e pelo Conselho Fiscal,
e determinar a aplicação das penalidades cabíveis;

Xl - deliberar sobre a eliminaçäo e a exclusão de associados;

Xll - deliberar sobre a convocação de assembleia geral;

Xlll - autorizar, previamente, participaçöes de capital em outras empresas ou entidades,
inclusive de natureza não cooperativa, atendidos os propósitos complementares ou
acessórios, no interesse do quadro social e da comunidade da Cooperativa e respeitadas
a legislaçäo vigente e as deliberaçöes e orientaçÕes sistêmicas a respeito;

XIV - autorizar a alteraçäo do endereço da sede, dentro do mesmo município, bem como
a deliberaçäo sobre a abertura, o fechamento, a transferência ou a mudança de endereço
das demais dependências ou filiais da Cooperativa, dentro ou fora do município sede, nos
termos da legislaçäo vigente;

XV - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, a legislaçäo e os normativos internos do Sicredi;

XVI - manifestar-se sobre o relatório da administraçäo e prestaçäo de contas do exercício;

XVll - escolher e destituir os auditores externos, observadas as diretrizes sistêmicas;

Ê
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XVlll - aprovar políticas para a captação de novos associados e/ou para aumento do capital
social pelo quadro de associados;

XIX - autorizar a realizaçäo de campanhas e a oferta ou a distribuiçäo de bonificaçÕes,
prêmios ou outras vantagens que visem a captação de associados ou o aumento do capital
social pelo quadro de associados;

XX - deliberar sobre assuntos específicos de interesse da Cooperativa, bem como sobre os
casos omissos e todas as demais atribuiçÕes previstas neste Estatuto Sociale na legislação
pertinente, até posterior deliberaçäo da assembleia geral, se for o caso.

Parágrafo único. Na hipótese de o Conselho de Administração designar outros membros
para funçÕes de natureza auxiliar, definirá para cada qual, com registro em ata, as
pertinentes incumbências.

Art. 30. Ao Presidente do Conselho cabem, dentre outras, as seguintes atribuiçöes,
observado o detalhamento previsto em normativos internos do Sicredi:

| - exercer o acompanhamento e a supervisão das atividades da Cooperativa, inclusive
quanto ao cumprimento das normas aplicáveis, coordenando a açäo da Diretoria Executiva;

ll - liderar a implantação dos programas de organização do quadro social, desenvolvimento
e gestäo do Sicredi, a fim de garantir a continuidade do negócio e a formaçäo de novas
I ideranças cooperativistas;

lll - acompanhar a execução dos planos de trabalho relativos, especificamente, ao
desenvolvimento da Cooperativa;

lV - submeter ao Conselho de Administração propostas de normativos internos, obseryadas
as diretrizes sistêmicas;

V - levar à apreciaçäo do Conselho de Administraçäo o plano de trabalho, anual ou
plurianual, bem como propostas orçamentárias, acompanhando a Sua execução;

Vl - apresentar ao Conselho de Administraçäo e, em nome deste, à assembleia geral,
relatório anual das operaçöes e atividades da Cooperativa, acompanhado do balanço, da
demonstração de sobras e perdas e do parecer do Conselho Fiscal e da auditoria
independente, além de outros documentos e informaçÕes que se fizerem exigir;

Vll - selecionar os Diretores, dentro ou fora do quadro social, obedecida a competência
especial do Conselho de Administração;

Vlll - representar institucionalmente a Cooperativa, nas matérias estratégico-corporativas
perante o sistema, e também nas assembleias gerais e reuniÕes das sociedades de cujo
capital a Cooperativa participe;

I
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lX - participar de congressos, seminários e outros eventos como representante institucional
da Cooperativa, podendo ser substituído por quem este indicar;

X - atentar para o bom desempenho do Conselho de Administração, convocando e
coordenando as suas reuniÕes;

Xl - avaliar de forma sistematizada o atendimento prestado ao quadro social nas
dependências da Cooperativa, visando garantir a satisfação e a qualidade dos serviços
prestados aos associados;

Xll - aplicar as penalidades que forem estipuladas pela assembleia geral ou pelo Conselho
de Administraçäo;

Xlll - indicar um secretário para lavrar ou coordenar a lavratura da ata das assembleias
gerais e das reuniões do Conselho de Administraçäo;

Art. 31. O Vice-Presidente do Conselho substituirá o Presidente do Conselho nas suas
licenças, ausências, suspensÕes ou impedimentos, inclusive nas assembleias gerais e
reuniÕes das sociedades de cujo capital a Cooperativa participe.

Seçåo ll

Diretoria Executiva

Art. 32. A Cooperativa será gerida por uma Diretoria Executiva, a quem compete a prática
dos atos e operaçÕes relacionados aos fins de interesse da sociedade, composta por no
mínimo 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor Executivo e um Diretor de Operaçöes, e no
máximo 3 (três) Diretores, sendo um Diretor Executivo, um Diretor de OperaçÕes e um
Diretor de Negócios.

$ 1o Os Diretores seråo nomeados pelo Conselho de Administraçäo em até 90 (noventa)
dias após o término do mandato ou de vacância do cargo dos Diretores, e exerceräo as
funçÕes previstas neste Estatuto.

$ 20 Ocorrendo a nomeaçäo de somente 2 (dois) Diretores, as funçÕes do cargo não
ocupado seräo exercidas cumulativamente pelos Diretores, conforme deliberação do
Conselho de Administraçäo, observadas as restriçÕes legais e normativas.

S 3o O mandato será de 4 (quatro) anos, sendo que os nomeados permaneceräo em
exercício até a posse dos sucessores. Poderäo também ser reconduzidos da mesma forma
e prazo ou, a qualquer tempo, destituídos pelo Conselho de Administração.

S 4o A posse do(s) eleito(s) será efetivada em até 30 (trinta) dias da autorizaçäo do(s)
nome(s) por parte do órgão regulador.

S 5o A Cooperativa será representada, em Juízo ou fora dele, ativa e passivamente,

wP
ressalvado o disposto no inciso Vlll do art. 30, obrigatoriamente:

\<

272



Página 25 de 35

coopERATtvA DE CRÉD|TO, POUPANçA E TNVESTTMENTO IGUAçU - SICREDI IGUAçU PRySC/SP

CNPJ: 84.97 4.27810001 -50
NIRE No.;41400002853
ENDEREçO: Av. XV de Novembro,374 - Centro - Säo João - PR

cEp: 85570-OOO TELEFONE: (46) 3533 8400

| - por 2 (dois) Diretores em conjunto;

ll - por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes específicos,

devidamente constitu ído;

lll - por 2 (dois) procuradores em conjunto, com poderes específicos.

$ 6o Excepcionalmente, a representaçäo da Cooperativa será válida mediante a assinatura

de apenas um Diretor, ou um procurador, nos seguintes casos:

| - perante os órgäos públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de

economia mista;

ll - na outorga de documentos para representaçäo da Sociedade em iuízo, incluindo a

nomeaçäo de prepostos e advogados.

lll - em casos de licença inferior a 120 (cento e vinte) dias que implique a falta da pluralidade

de Diretores e de vacância não suprida.

Art. 33. Para estarem aptos para o exercício do cargo de Diretor, os candidatos deveräo
possuir as seguintes condiçÕes:

I - atender aos requisitos descritos no art.27, incisos I a Vlll e Xlll a XVl, bem como o do

s10;

ll - obedecer ao disposto nos $$ 8o e 9o do art.27;

lll - possuir graduaçäo em curso superior;

lV - comprovadamente deter conhecimento compatível com a complexidade das atividades
inerentes, além de conhecer, cada qual, em profundidade, o funcionamento do sistema
financeiro;

V - atender aos requisitos sistêmicos complementares quando previstos nos normativos.

Art. 34. Cabe à Diretoria Executiva, sem prejuízo das incumbências previstas em legislaçåo

e em normativo interno:

I - administrar operacionalmente a Cooperativa, atendendo seu objeto, as orientaçöes
emanadas da Assembleia Geral, do Conselho de Administraçäo e das diretrizes e

estratégias corporativas do Sicredi;

ll - contrair obrigaçÕes, transigir, firmar acordos em processos judiciais, acordos ou

convençöes coletivas, ceder e empenhar ou renunciar direitos, bem como acompanhar o
estado econômico-financeiro da sociedade, observado o disposto neste Estatuto;
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lll - nomear procuradores, fixando-lhes, em instrumento de mandato hábil, atribuiçöes,
alçadas e responsabilidades e forma de representaçäo, que poderá ser isolada oú em
conjunto, nos limites deste Estatuto. Os instrumentos de mandato deveräo ter poderes
mínimos necessários para práticas de atos específicos e por prazo determinado, salvo os
que contemplam os poderes da cláusula ad judicia, que poderäo ser outorgados por ptazo
indeterminado de validade.

lV - firmar todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar
quaisquer outras providências com vista à concretizaçäo e a execução da aquisição,
alienação, doaçäo ou oneração, conforme o caso, de bens móveis ou imóveis- da
Cooperativa, obseryado o disposto no presente Estatuto;

V - autorizar e formalizar a alienação ou oneração de bens imóveis classificados como
circulantes da Cooperativa, e tomar quaisquer outras providências com vista à
concretizaçäo de tais negócios;

Vl - elaborar o planejamento estratégico e financeiro, em conformidade com a diretriz
sistêmica e as definidas pelo Conselho de Administraçäo, e responder por sua execução;

Vll - implementar as normas de controles internos das operaçÕes e serviços, verificando
rotineiramente o estado econômico-financeiro da Cooperativa e o desenvolvimento das
operaçÕes e atividades em geral;

Vlll - examinar os planos de trabalho e respectivos orçamentos, acompanhando
mensalmente a sua execuçäo, informando sobre o estado econômico-financeiro da
Cooperativa e o desenvolvimento das operaçÕes e atividades em geral;

lX - decidir sobre a contrataçäo e a demissäo de empregados;

X - cumprir efazer cumprir os apontamentos e orientaçöes técnicas de auditoria e controles
internos, visando à segurança e o respeito à legislaçäo e aos normativos internos do
Sicredi;

Xl - decidir acerca da concessäo de qualquer modalidade de doaçäo de bens móveis,
contribuiçäo ou auxílio, independentemente de beneficiário e valor, de acordo com as
diretrizes fixadas pelo Conselho de Administraçäo;

Xll - cumprir efazer cumprir os normativos internos;

Xlll - responder por todas as demais atividades próprias da administraçäo ordinária da
Cooperativa;

XIV - Decidir sobre o recebimento e alienação de bens, móveis ou imóveis, para a liquidação
ou amortização de operaçöes realizadas pela Cooperativa com seus associados.

(
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Art. 35, Aos membros da Diretoria Executiva cabem as seguintes atr¡buiçÕes, dentre outras,
observados o S 20 do art. 32 deste Estatuto e o detalhamento previsto em normativos
internos do Sicredi:

| - Ao Diretor Executivo

a) fomentar e apoiar o relacionamento das áreas executivas com os Conselhos de
Administração e Fiscal da Cooperativa, subsidiando e apoiando os trabalhos;

b) prover recursos e garantir a implantação e acompanhamento dos programas de
desenvolvimento do cooperativismo e de sustentabilidade do Sicredi na área de atuaçäo da
Cooperativa;

c) responder pelos planos de expansäo e atividades da Cooperativa, de acordo com o
potencial de mercado, sempre primando pelo desenvolvimento sustentável e sÓlido;

d) coordenar e acompanhar a execuçäo do orçamento da Cooperativa a partir das
deliberaçÕes do Conselho de Administraçäo;

e) responder pela gestão do desempenho e acompanhamento dos resultados da
Cooperativa, primando pelo atingimento pleno das metas acordadas no planejamento anual
da Cooperativa, além de monitorar e intervir em unidades de atendimento, conforme o
planejamento econômico e financeiro da Cooperativa;

f) responder, formalmente, pelas responsabilidades indicadas perante os órgäos
reg u ladores e fiscalizadores;

g) elaborar e encaminhar ao Conselho de Administraçäo, por meio do Presidente, para

apreciaçäo, o plano de trabalho, anual ou plurianual, bem como propostas orçamentárias,
implementando a sua execuçäo;

h) representar a cooperativa nas deliberaçÕes de normas e regulamentos sistêmicos

ll - Ao Diretor de Operaçöes:

a) responder pelas análises gerenciais sobre as demonstraçÕes financeiras, pelos controles
contábeis e tributários e os indicadores de desempenho da Cooperativa;

b) responder pelas atividades de controles internos, compliance e riscos, bem como
encaminhar as providências no processo de supervisäo e assegurar o respeito às normas
internas e à legislaçäo;

c) responder, formalmente, pelas responsabilidades indicadas perante os órgäos
reg u ladores e fiscalizadores.

s

T

lll - Ao Diretor de Negócios:
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a) elaborar e responder pela implementaçäo do planejamento tático para as carteiras de
produtos e serviços a partir das diretrizes do planejamento estratégico sistêmico e aqueles
definidos pelo Conselho de Administraçäo;

b) responder pela gestão do desempenho e acompanhamento dos resultados das unidades
de atendimento, primando pelo atingimento pleno das metas acordadas no planejamento
anual da Cooperativa;

c) responder e acompanhar a execuçäo do orçamento do crédito rural, bem como das suas
exigibilidades;

d) responder pela execuçäo dos planos de expansäo da Cooperativa em consonância às
deliberaçÕes da Diretoria Executiva e do conselho de Administração;

e) responder, formalmente, pelas
reg u ladores e fiscalizadores.

responsabilidades indicadas perante os órgäos

S 1" É vedada a qualquer dos membros da Diretoria Executiva a prática de atos de
liberalidade às custas da Cooperativa, permitida a concessäo de avais, fianças e outras
garantias, em nome da Cooperativa, desde que pertinentes ao seu objeto sociale conforme
previsto neste Estatuto Social.

S 2o A Diretoria Executiva näo é um órgåo colegiado, podendo, entretanto, reunir-se
presencialmente e/ou à distância, por meios físicos e/ou eletrônicos, sempre que
convocada pelo Diretor Executivo, para decidir sobre matérias de sua competência,
especialmente aquelas definidas no art. 34 deste Estatuto Social, quando a natureza do ato
requerer decisão conjunta dos Diretores ou quando estes entenderem necessâria a
formalização de reunião.

$ 3o As deliberaçöes e as demais ocorrências substanciais nas reuniÕes constarão de atas,
aprovadas e assinadas pelos membros presentes.

Art. 36. Em caso de vacância do cargo de qualquer dos Diretores, nos termos do art. 27, $
70, incisos lll a Vl deste Estatuto Social, o Conselho de Administraçäo indicará o respectivo
substituto, cujo mandato coincidirá com os mandatos dos demais Diretores. A vaga, todavia,
se cabível e a critério do Conselho de Administraçäo poderá deixar de ser preenchida,
sendo certo que, nesse caso, as respectivas funçÕes serão exercidas por outros Diretores.

Parágrafo único. Em caso de vacância de todos os cargos da Diretoria Executiva, o
Conselho de Administração indicará gestor executivo interino para o exercício das
atribuiçÕes pelo período máximo de 90 (noventa) dias.

Á.ft. 37. Os Conselheiros de Administraçäo e os Diretores, com o seu patrimônio pessoal,
respondem solidariamente pelas obrigaçöes assumidas pela Cooperativa durante a sua
gestão, até que se cumpram integralmente.

\
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$ 10 Os Administradores que derem causa à insuficiência de liquidez no Serviço de

öorp"nr"çäo de Cheques e Outros Papéis, ou, por geståo temerária ou omissäo grave de

deveres, déterminarem prejuízo à Soc¡edade, responderäo, diretamente, com seu próprio

patrimônio pelo ressarcimento dos danos'

S 2o A Cooperativa, por meio de seus órgäos sociais, em conjunto ou isoladamente, desde
jä aqu¡ autorizados, iomará prontamente as medidas cabíveis, inclusive no âmbito judicial,

para promover a responsabilizaçäo dos Conselheiros de Administração e Diretores cujas

äçoes ou omissões, Åa forma do parágrafo anterior, tenham como consequência quaisquer

dos resultados nele referidos.

CAPíTULO VIII

DO CONSELHO FISCAL

Art. 3g. A administraçäo da cooperativa será fiscalizada assídua e minuciosamente por um

Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 1 (um) suplente, todos

associados pessoas físicas, eleitos pela assembleia geral, observando-se, quanto às

condiçÕes e aos requisitos para a candidatura e o exercício das funçöes, o disposto no art'

27, incisos I a XVl, deste Estatuto.

S 1" A eleiçäo dos membros do Conselho Fiscal requer chapa(s) completa(s) e

i-ndependenteis) e desvinculada(s) da eleiçäo do Conselho de Administração, observadas

as demais condiçÕes de que trata o $ 2o do art.27 deste Estatuto.

S 2. O membro do Conselho Fiscal näo deve ser habitual prestador de serviços ou

färnecedor de produtos para a Cooperativa, seja na condiçäo de pessoa natural ou por meio

de pessoa jurídica da qual seja sócio, considerando-se habitual a prestaçäo de serviços ou

o fornecimento de produtos que, nos últimos 12 (doze) meses, tenha frequência superior a

3 (três) ocorrênciâs ou, independentemente da frequência, duraçäo superior a 2 (dois)

meses

S 3o O mandato será de 2 (dois) anos.

S 4o A posse do(s) eleito(s) será efetivada em até 30 (trinta) dias da autorizaçäo do(s)

nome(s) por parte do órgäo regulador.

$ 50 Os conselheiros eleitos permaneceräo em exercício até a posse dos sucessores.

Art. 39. O Conselho Fiscal reúne-se, mensalmente de forma ordinária e,

extraordinariamente, sempre que necessário, decidindo por maioria. Suas deliberaçöes e

demais ocorrências substanciais nas reuniÕes constaräo de ata, aprovada e assinada pelos

membros presentes.

$ 1o Em sua primeira reuniäo escolherá, dentre seus integrantes efetivos, um coordenador,,

incumbido de convocar as reuniÕes e dirigir os trabalhos, e um secretário. [-

s,
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$ 20 As reuniÕes poderão, ainda, ser convocadas por qualquer de seus membros e por
solicitação da assembleia ou do conselho de Administração.

$ 30 Ausentes o coordenador e/ou o secretário, serão escolhidos substitutos na ocasião.

$ 40 As reuniões do Conselho Fiscal poderäo ser presenciais, a distância, ou presencial e
a distância simultaneamente, inclusive por meio eletrônico.

Art. 40. Quando da ausência temporária, ou em caso de vacância, o conselheiro efetivo
será substituído pelo suplente.

$ 1o Ocorrendo 2 (duas) ou mais vagas no Colegiado, o Presidente do Conselho de
Administraçäo convocarâ a assembleia geral para o devido preenchimento, no prazo de 30
(trinta) dias.

$ 20 Aplicam-se ao Conselho Fiscal as hipóteses de vacância previstas no art. 27, S 70,
deste Estatuto, cabendo ao próprio Colegiado apreciar as justificativas sobre faltas de ðeus
membros.

$ 3o Na hipÓtese de o conselheiro ser indicado como candidato a cargo político-partidário,
deverá apresentar pedido de renúncia ao cargo eletivo na Coopêrativa em até 4gh
(quarenta oito horas) após a data da convenção do partido em que for confirmada a
indicaçäo, sob pena de vacância do cargo.

Art.41. Entre outras atribuiçÕes decorrentes da legislaçäo, deste Estatuto e dos normativos
internos do Sicredi, compete ao Conselho Fiscal:

| - exercer assídua fiscalizaçäo sobre o patrimônio, as operaçöes com associados, os
serviços e os atos dos administradores;

ll - controlar assiduamente a movimentação financeira, as disponibilidades de recursos, as
despesas, os investimentos e a regularidade de sua efetivaçäo, bem como os valores e
documentos sob custódia;

lll - avaliar a polÍtica de empréstimos e exercer o monitoramento sobre sua concessão;

lV - analisar as demonstraçÕes contábeis elaboradas periodicamente pela cooperativa e
opinar sobre a regularidade das contas da administração e as demonstraçöes contábeis do
exercício social, elaborando o respectivo parecer, que conterá, se for o caso, os votos
dissidentes, bem como o cumprimento das normas sobre as atividades sociais e interesses
da Cooperativa, apresentando parecer à assembleia geral, podendo assessorar-se de
auditores internos e externos para prestar informaçÕes necessárias ao desempenho de
suas funçÕes;

V - tomar conhecimento dos relatórios de auditoria interna produzidos pelos auditores da
Central e pela auditoria independente, contribuindo com o trabalho desses profissionais e

t\ ÿJ
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cobrando firmemente, da administração, as correçöes cuja necessidade for indicada nos
documentos;

Vl - averiguar o cumpr¡mento, pela administraçäo da Cooperativa, das disposiçöes deste

Estatuto e dos demais normativos oficiais e do próprio Sistema, bem como das deliberaçÕes
da assembleia geral, do Conselho de Administraçäo e de outros colegiados deliberativos
sistêmicos, formalmente instituídos, relativamente a matérias estratégico-corporativas de
interesse do conjunto das cooperativas singulares e respectivas centrais integrantes do
Sicredi;

Vll - relatar ao Conselho de Administraçäo as conclusÕes de seus trabalhos, alertando
sobre as irregularidades constatadas e, na ausência de providências por parte deste,
denunciar o fato, oportunamente, à assembleia geral e à Central.

Vlll - examinar os relatórios de risco gerados pelas entidades centralizadoras a respeito do
cenário de risco da instituição, averiguando o cumprimento pela administraçäo da
cooperativa dos postulados de cada relatório.

lX - opinar sobre as propostas dos órgäos de administraçäo, a serem submetidas à
assembleia geral, relativas à incorporaçäo, à fusão ou ao desmembramento da cooperativa;

X - convocar assembleia geral, por deliberação da maioria de seus membros, sempre que

ocorrerem motivos graves ou urgentes.

$ 1o Os membros efetivos do Conselho Fiscal são solidariamente responsáveis, inclusive

em relaçäo aos prejuízos decorrentes, pelos atos e fatos irregulares da administração da

Cooperativa, cuja prática decorra de sua comprovada omissäo, displicência, falta de
acuidade, de pronta advertência ao Conselho de Administraçäo e, na inércia ou renitência

deste, de oportuna denúncia à assembleia geral.

S 2o A Cooperativa, por meio de seus órgäos sociais, em conjunto ou isoladamente, desde
já aqui autorizados, tomará prontamente as medidas cabíveis, inclusive no âmbito judicial,

para promover a responsabilizaçâo dos conselheiros e diretores pelos prejuízos causados
na forma do parágrafo anterior.

CAPíTULO IX

DA F|XAçÃO OO EXERCíC|O SOCIAL, BALANçO, RESULTADOS E

FUNDOS SOCIAIS

Arl. 42. O exercício social tem duraçäo de 1 (um) ano, com encerramento em 31 de

dezembro.

Art. 43. Levantar-se-äo dois balanços no exercício, sendo um no último dia de junho e outro

(
P

$,

no último dia de dezembro

279



Página 32 de 35
COOPERATIVA DE CRÉD¡19, PoUPANçA E INVESTIMENTo IGUAÇU - SICREDI IGUAçU PR/SC/SP
CNPJ: 84.97 4.27810001 -S0
NIRE No.: 41400002853
ENDEREçO:Av. XV de Novembro,374 - Centro - São Joäo - pR
CEP: 85570-000 TELEFONE: (46) 3s33 84OO

Att. 44. As sobras apuradas ao final de cada exercício (resultado consolidado) seräo
destinadas da seguinte forma:

| - 55o/o (cinquenta e cinco por cento), no mínimo, para o fundo de reserva, destinado a
reparar perdas e a atender ao desenvolvimento da cooperativa;

l-! - 0570 (cinco por cento), no mínimo, para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e
Social (FATES), destinado à prestaçäo de assistência aos associados, seus familiares, aos
empregados da cooperativa e à comunidade situada em sua área de ação;

lll - até 03% (três por cento) para o Fundo Social, destinado a atender projetos e açÕes
sociais de interesse coletivo, voltados a educaçäo, cultura, esporte, saúde, meio ambiénte,
segurança e inclusäo social, que contribuem com o desenvolvimento das comunidades da
área de atuação da Cooperativa, de acordo com o regulamento próprio, cabendo ao
Conselho de Administração da Cooperativa a definiçäo dõ percentuai destinado ao Fundo
Social em cada exercício social;

lV - recomposição de recursos dos fundos garantidores, na forma da legislaçäo vigente;

V - o saldo que restar ficará à disposiçäo da assembleia geral, para destinaçöes que
entender convenientes, obedecido o disposto no $ 1o deste añigo.

$ 1o Sempre que a Cooperativa näo atingir a estrutura patrimonial exigida/estipulada, pela
autoridade monetária e por normas internas do Sicredi, para sup-ortar as operaçöes
necessárias ao cumprimento de seus objetivos, as sobras disponíveis, obedecida à
sistemática de rateio prevista neste Estatuto, deveräo ser transformadas, até o limite
necessário, effi novas quotas-partes de capital dos associados ou destinadas
adicionalmente ao próprio fundo de reserva.

$ 20 Poderäo ser destinadas ao fundo de reserva antes da apuração das destinaçöes
obrigatórias as doaçÕes sem destinaçäo específica; e, a critério do Conselho de
Administraçäo, os valores em prejuízo recuperados de exercícios anteriores e outros
valores recuperados, inclusive em decorrência da regulamentaçäo aplicável.

Art. 45. A destinação das sobras e o rateio das perdas dar-se-äo proporcionalmente às
operaçÕes realizadas pelos associados, conforme fórmula de cálculo estabelecida pela
assembleia geral.

Parágrafo único. É facultada, mediante decisão da assembleia geral, compensar, por meio
de sobras dos exercícios seguintes, o saldo remanescente das perdas verificadas no
exercício findo.

Art. 46. O Fundo de Reserva e o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social säo
indivisíveis entre os associados.

CAPITULO X \ÿ'
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DA DTSSOLUçAO E LIQUIDAçÃO

Arl. 47. Além de outras hipóteses previstas em lei, a Cooperativa dissolve-se de pleno

direito:

| - quando assim deliberar a assembleia geral, desde que 20 (vinte) assoc¡ados, no mínimo,
näo se disponham a assegurar a sua continuidade;

ll - pela alteraçäo de sua forma jurídica;

lll - pela reduçäo do número de associados, para menos de 20 (vinte), ou de seu capital
social mínimo se, até a assembleia geral subsequente, realizável em prazo não inferior a 6
(seis) meses, näo forem restabelecidos;

lV - pelo cancelamento da autorizaçåo para funcionar;

V - pela paralisação de suas atividades normais por mais de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 48. A liquidação da Sociedade obedecerá às normas legais e regulamentares prÓprias

CAPíTULO XI

DA OUVIDORIA . OUVIDORIA COMPARTILHADA

Art. 49. A cooperativa manterá convênio para execução das atividades de ouvidoria com

entidade integrante do sistema, na forma da legislaçåo vigente.

CAPíTULO XII

DAS DTSPOSIçöES TRANSFÓRAS E FINAIS

Art. 50. Os prazos previstos neste estatuto seräo contados em dias corridos, excluindo-se
o dia de início e incluindo-se o dia final.

Art. 51. As correspondências, notificaçöes e comunicações, físicas ou eletrÔnicas,

encaminhadas pela Cooperativa ao associado com base nos seus dados cadastrais
presumir-se-ão recebidas no prazo de 5 (cinco) dias, contados do seu envio.

Art. 52. A cooperativa possui legitimidade extraordinária autônoma concorrente para agir
como substituta processual em defesa dos direitos coletivos de seus associados quando a
causa de pedir versar sobre atos de interesse direto dos associados que tenham relação
com as operações de mercado da cooperativa, mediante autorizaçäo manifestada
individualmente pelo associado ou por meio de assembleia geral que delibere sobre a

propositura da medida judicial. r
P
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Art. 53. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação e os princípios
cooperativistas, ouvidos, quando for a hipótese, os órgãos sociais.

Såo Joäo-PR,24 de março de 2023

Lotario Luiz Dierings
Presidente

Amarildo Paulo Verdi
Vice-Presidente

t\ SJ
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ATA SUMÁRN DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA E ORDINARIA
l. DATA, HORA, LOCAL: Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de março de 2023 (dois mil e vinte e
três), às 19:00 (dezenove) horas, realizada na modalidade presencial, na sede da Cooperativa,
localizada na Rua Säo Francisco, no. 583, na cidade de Säo Joäo-PR.

ll. PRESENÇAS: Estiveram presentes 87 (oitenta e sete) pessoas, sendo 38 (trinta e oito) delegados
e 49 (quarenta e nove) associados convidados, conforme assinaturas constantes no Livro de Presenças
à Assembleia Geral, realizando-se a Assembleia em 3a e última convocaçäo, com a presença de 38
(trinta e oito) delegados aptos a votar.
TOTAL DE DELEGADOS DA COOPERATIVA: 40 (quarenta).

lll. CONVOCAÇAO: A Assembleia foi convocada na forma do que dispöem os artigos 38, SS 10 e 2o

da Lei no. 5.764171 , e 14, $ 20 do Estatuto Social.

EDTTAL DE CONVOCAçAO TRANSCRITO ABAIXO.
DATA DA PUBLICAÇÃO: 1110312023 JORNAL: Jornalde Belträo, página 24.
DATA DA PUBLICAÇÃO: 1010312023 JORNAL: Diário do lguaçu, página 11.
DATA DA PUBLICAÇÃO: 1110312023 JORNAL: Correio Popular, página 49.

coopERATrvA DE CRÉD|TO, POUPANÇA E TNVESTTMENTO |GUAÇU - STCRED| |GUAÇU
PR/SC/SP
CNPJ n.o 84.97 4.27810001 -50

EDTTAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRA E ORDINARIA

O Presidente da Cooperativa de Crédito, Poupança e lnvestimento lguaçu - Sicredi lguaçu PR/SC/SP,
no uso das atribuiçöes que lhe confere o artigo 14 do Estatuto Social, convoca os delegados de núcleo,
que nesta data somam 40 (quarenta), para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARA
E ORDINARIA, a ser realizada no dia 24 (vinte e quatro) de março de2023, às 17h00 (dezessete)
horas, na sede da Cooperativa, localizada na Rua São Francisco, n.o 583, nesta cidade, em primeira
convocação, com a presença de2l3 (dois terços) dos delegados, em segunda convocação, às 18h00
(dezoito) horas, com a presença da metade dos delegados mais um, e, em terceira e última
convocação, às 19h00 (dezenove) horas, com a presença de no mínimo 10 (dez) delegados, para
deliberarem sobre a seguinte:

ORDEM DO DIA
EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRA:
1. Reforma ampla e geral e consolidaçåo do Estatuto Social da Cooperativa, na sua versão integral,
visando a adequaçäo a minuta sistêmica do Sicredi, conforme disposiçöes trazidas pela Lei
Complemen tar 1 961 2022.

$
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EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA:
1. Prestaçåo de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, compreendendo:
a) relatório da gestão;
b) balanço dos dois semestres do correspondente exercício;
c) demonstrativo, do resultado;
d) parecer da auditoria;
e) parecer do Conselho Fiscal.
2. Destinaçäo do resultado.
3. Eleiçäo dos componentes dos conselhos de Administraçäo e Fiscal.
4. Fixaçäo do valor dos honorários, gratificaçöes, benefícios, remuneraçäo variável e Retençåo de
Longo Prazo para o Presidente e das cédulas de presença/honorários paraVice-Presidente e mémbros
dos Conselhos de Administração e Fiscal.
5. Ratificaçäo da Política de Sucessão.
6. Aprovaçäo da Política de Remuneração da Diretoria Executiva.
7. Destinaçäo dos recursos advindos do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social.
8. Outros assuntos de interesse do quadro social (caráter não deliberatório).

São João-PR, 10 de março de 2023.

Lotario Luiz Dierings
Presidente do Conselho de Administraçâo

OBSERVAÇÖES:
1. A minuta do Estatuto Social encontra-se disponível nas agências da cooperativa.

rv. coMPostçÃo DA MESA:
Presidente, Sr. Lotario Luiz Dierings;
Vice-Presidente e Secretário dos Trabalhos, Sr. Amarildo Paulo Verdi;
Coordenador do Conselho Fiscal, Sr. Paulo Roberto Ernzen;
Diretor Executivo, Sr. Eleuterio Benin;
Presidente da Central PR/SP/RJ, Sr. Manfred Alfonso Dasenbrock;
Diretor Executivo da Central PR/SP/RJ, Sr. Maroan Tohme.

v. DEL¡BERAçÖeS:
EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRh:
l. Reforma ampla e geral e consolidação do Estatuto Social da Cooperativa, na sua versão
integral, visando a adequação a minuta sistêmica do Sicredi, conforme disposiçöes trazidas pela
Lei Complementar 19612022.
O Presidente da Assembleia, Sr. Lotario Luiz Dierings, esclareceu que a Cooperativa está alterando o
estatuto, principalmente visando a adequaçäo a minuta sistêmica do Sicredi, conforme disposiçöes
trazidas pela Lei Complementar 19612022. O Presidente apresentou e esclareceu à assembleia as
principais mudanças realizadas no estatuto social da Cooperativa, compreendendo, dentre outros, os

v &
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seguintes dispositivos: lnclusåo: Art. 30 Parágrafo único. A Cooperativa também poderá participar de

ou[ras empresas ou entidades, não integrantes do Sistema Sicredi, inclusive de natureza näo

cooperativa, com vistas ao atendimento de propósitos complementares ou acessórios, no interesse do

qua'dro social e da comunidade, observados os normativos internos e a legislação vigente. lnclusäo e

ajuste de redaçäo Art. 12 g 8o As quotas-partes do capital são impenhoráveis. $ 16. O Conselho de

Administraçåo poderá flexi-bilizar os critérios de retirada parcial de capital social de iniciativa dos

associados, inclusive para fins de atendimento de casos fortuitos, força maior ou outra situaçäo

especial. $ 22. Os saldos de capital, de remuneração de capital ou de sobras a pagar nåo procurados

peios assãciados demitidos, eliminados ou excluídos serão revertidos ao fundo de reserva da

ðooperativa após decorridos 5 (cinco) anos do desligamento. lnclusäo e ajuste de redação: Art. 13 $ 5o

As assembleias gerais e as assembleias de núcleo poderâo ser realizadas de forma presencial, a
distância, ou preðencial e a distância simultaneamente. Ajuste de redaçäo: Art. 14. As assembleias
gerais serão normalmente convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, com

ãntecedência mínima de 10 (dez) dias, mediante edital, que deverá ser divulgado no site eletrônico da

Cooperativa ou em repositório de acesso público irrestrito na internet. lnclusão: Arl. 24' Cabe a
Assembleia a aprovação da política de remuneraçäo dos membros da Diretoria Executiva no mínimo

ao início de cada mañdato. lnclusão: Ar1. 32. S 4o A posse dos eleitos da Diretoria será efetivada em

até 30 (trinta) dias da autorização do(s) nome(s) por parte do órgäo regulador. Ajuste de redaçäo: Art.

38. A administração da Cooperativa será fiscalizada assídua e minuciosamente por um Conselho

Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 1 (um)suplente. Ajuste de redaçäo: Arl.44. Alteraçäo

do valor a ser destinado ao Fundo de reserva, para 55o/o das sobras do ano anterior. O FATES poderá

ser utilizado para a comunidade situada na ârea de açäo da Cooperativa. As alteraçöes apresentadas
foram aprovadas na íntegra pela unanimidade dos presentes.

EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA:
1. Prestação de contas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2O22.

O Diretor Executivo, Sr. Eleutério Benin, fez um breve relato das ações, números e conquistas do

Sicrediem nível nacional, destacando o número de associados, pontos de atendimento, operaçöes de

crédito, patrimônio, volume de recursos e resultado. Após, informou as principais atividades

desenvolvidas, conquistas e números da Sicredi lguaçu PR/SC/SP em2022, em associados, recursos

totais, operaçöes decrédito e patrimônio líquido, fazendo um comparativo entre os.anos de2020,2021
e 2022.'0 Dúetor Eleutério apresentou o Balanço Patrimonial e o demonstrativo de resultados do ano

de 2022. Em seguida, o Coordenador do Conselho Fiscal, Sr. Paulo Roberto Ernzen, leu o parecer da

auditoria indepeìdente expedido pela ERNST & YOUNG Auditores lndependentes S.S., e o do

Conselho Fiscal da Cooperativa, favoráveis a aprovaçäo do Balanço Patrimonial, da Demonstração do

Resultado, das Notas Explicativas e demais documentos comprobatórios do semestre/exercício

financeiro encerrado em 2022. Prestados os devidos esclarecimentos, a unanimidade dos delegados

aprovou o presente item.

2. Destinaçäo dos resultados.
Reassumiu os trabalhos o Sr. Lotario Luiz Dierings, informando que a Cooperativa registrou resultado
positivo no valor de R$ 83.402.569,58 (oitenta e três milhöes, quatrocentos e dois mil, quinhentos e

(
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sessenta e nove reais e cinquenta e oito centavos), ocorrendo as seguintes destinaçöes: Rg
9-438'438,56 (nove milhöes, quatrocentos e trinta e oito mil, quatrocento-s e trinta e oitó reais e
cinquenta e seis centavos) creditados na.cota capital dos assoclados na forma de juros ao capital,
sendo pagos em 11,92% sobre o capital, de acordo com o saldo médio de capital soóial integraliåadó
pelo associado no período de 2811212021 até o dia 1611212022. Do valor remanescenté Oe n$
73.964.131,02 (setenta e três milhöes, novecentos e sessenta e quatro mil, cento e trinta e um reais e
dois centavos), 5% (ginco por cento) foi destinado ao FATES, conforme o estatuto, o que representa
um valor de R$ 3.698.206,55 (três milhöes, seiscentos e noventa e oito mil, duzentos e seis reais e
cinquenta e cinco centavos), R$ 46.597.402,54 (quarenta e seis milhöes, quinhentos e noventa e sete
mil, quatrocentos e dois reais e cinquenta e quatro centavos), que represenia 63% (sessenta e três por
cento), foi destinado ao fundo de reserva, conforme o estatuto, e R$ 1.479.d82,62 (um milhâo,
quatrocentos e setenta e nove mil, duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e dois centavos) foi
destinado ao Fundo Social, que represenla 2o/o, conforme o estatuto e decisão do Conselhó de
Administração, restando, portanto, à disposiçäo da AGO, após as destinaçöes estatutárias, o resultado
no valor de R$ 22.189.239,31 (vinte e dois milhöes, cento e oitenta e nove mit, duzentos e trinta e nove
reais e trinta e um centavos), Em seguida, a Assembleia, por unanimidade, se manifestou no sentido
de que, após as destinaçöes estatutárias, os resultados devem sercreditadosTO% na conta corrente
e 30% na conta poupança dos associados até 31l}gl2}23, proporcionalmente às operaçöes por eles
realizadas, considerando os seguintes critérios: Depósito à vista 17o/o (dezessete por cento); óepósito
à prazo 17o/o (dezessete por cento); Tarifas de cesta de relacionamento 7% (sete por cento)ipoupança
14o/o (qualorze por cento); Aplicaçöes em LCA 5% (cinco por cento); Aplicaçöes automátiõas 1T" (im
por cento); Fundos de inv,estimentos 1% (um por cento); Consórcios 5% (cinco por cento); Juros pagos
Op. Crédito Comercial 6% (seis porcento); Juros Pagos Op. Crédito Cheque Especiai'6% (seisþor
cento); Seguros 5% (cinco por cento); Cartöes 5% (cinco por cento); Cobrança 6% (seis poi cenio¡;
Juros pagos Op. Crédito rural 5% (cinco por cento).

3. Eleição dos compgnentes dos Gonselhos de Administração e Fiscal.
O Presidente da Assembleia lembrou aos candidatos que, segundo a legislação do Conselho Monetário
Nacional, o exercício do cargo de administrador em cooperativa de crédito requer capacitaçäo técnica
de seu postulante, requisito medido ou por experiência na área ou pela formaçäo acadêmica. Feita a
apresentaçäo dos candidatos para compor o Conselho de Administração da Cooperativa até a
Assembleia Geral Ordinária de 2027 e para o Conselho Fiscal até a Assembleia Geral Ordinária de
2025, e das suas propostas para a gestäo e fiscalizaçäo, respectivamente, da Cooperativa, a
Assembleia em votação por aclamaçäo, elegeu, por unanimidade os seguintes membros para compor
cada colegiado:

3.r CoNSELHO DE ADMTNTSTRAçÃO

Presidente do Gonselho de Administração, Sr. Eleuterio Benin, brasileiro, administrador, casado
(regime de comunhäo universal de bens), CPF/MF no.337.724.369-00, Carteira de ldentidade no.

2.132.670-4, expedida pela SSP/PR, residente na Avenida Presidente Castelo Branco, no. 685, Centro,
Säo João-PR, CEP: 85.570-000
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Vice-Presidente do Conselho de Administração, Sr. Lotario Luiz Dierings, brasileiro, agricultor,
casado (comunhäo universal de bens), CPF/MF no. 195.013.820-87, Carteira de ldentidade no.

1.722.084-5, expedida pela SSP/PR, residente na Rua São Miguel, n.o 828, Centro, Säo Joäo-PR, CEP:
85.570-000.

Conselheiros:
Sr. Ademir Pagnoncelli, brasileiro, agricultor, casado (comunhão universal de bens), CPF/MF no.

213.629.989-15, Carteira de ldentidade no. 1.154.801-6, expedida pela SSP/PR, residente na Rua Såo
Joäo, s/n, distrito de Dois lrmãos, Säo Joäo-PR, CEP: 85.570-000.

Sr. Claiton Bortolacci, brasileiro, Gerente de vendas, casado (comunhäo parcial de bens), CPF/MF n.o

646.211.899-72, Carteira de ldentidade no. 5.554.559-6, expedida pela SSP/PR, residente e domiciliado
na Av. São Joäo, no 57, Centro, Säo João - PR, CEP: 85.570-000.

Sr. Deyves Zolelle, brasileiro, agricultor, casado (comunhão universal de bens), CPF/MF no.

749.236.849-68, Carteira de ldentidade no. 5.400.558-0, expedida pela SSP/PR, residente na Linha
Kalinque, s/n, distrito de Dois lrmäos, São Joåo-PR, CEP: 85.570-000.

Sr. Edson Luiz Nesello, brasileiro, agricultor, divorciado, CPF/MF no. 476.466.320-15, Carteira de
ldentidade no. 1037800685, expedida pela SSP/RS, residente na Rodovia PR 281 Km 80, Säo Roque,
Dois Vizinhos-PR, CEP: 85.660-000.

Sr. Orley Jayr Lopes, brasileiro, engenheiro agrônomo, casado (comunhäo universal de bens), CPF/MF
no. 180.065.740-49, Carteira de ldentidade no. 1.782.095-8, expedida pela SSP/PR, residente na Rua
Tenente Camargo, n.o 1123,Apto.03, Bairro Presidente Kennedy, Francisco Beltrão-PR, CEP: 85.605-
090.

Sra. Tânia Mara Gnoatto, brasileira, avicultora, solteira, CPF/MF no.797.793.879-00, Carteira de
ldentidade no.4.569.815-7, expedida pela SSP/PR, residente na Rua Josafat Kmita, n.o 228, Centro,
Itapejara do Oeste-PR, CEP: 85.580-000.

3.2 CONSELHO FISCAL

Gonselheiros efetivos:
Sr. Anor João Gaio, brasileiro, aposentado, casado (comunhäo parcial de bens), CPF/MF no.

093.631.659-49, Carteira de ldentidade no. 1.076.689-3, expedida pela SSP/PR, residente na Linha
Contini, sln, Zona Rural, Säo Jorge D'Oeste-PR, CEP: 85.575-000.

Sr. Elton Leomar Grade, brasileiro, agricultor, casado (comunhão universal de bens), CPF/MF no.

024.360.179-48, Carteira de ldentidade no. 5.350.447-7, expedida pela SSP/PR, residente na Linha
Morumbi, s/n, Zona Rural, São Joäo-PR, CEP: 85.570-000.
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Sr. Paulo Roberto Ernzen, brasileiro, agricultor e Técnico em Contabilidade, casado (comunhåo
universel de bens), CPF/MF no. 524.824.569-91, Carteira de ldentidad e no. i.402..77g-1, expedida pela
ssP/PR, residente na Linha Areiäo, sln, zona Rural, sulina-pR, cEp: g5.s6s-000.

Gonselheiro suplente:
Sr' Edesio Parcianello, b¡asileiro, agricultor, casado (comunhäo parcial de bens), CpF/MF no.
452'680.539-49, Carteira de ldentidade no. 3.380.567-5, expedida pela SSp/pR, residente na Linha
São Geraldo, s/n, Zona Rural, São Jorge D'Oeste-Rp, CEp: g5.575-000

3.3 POSSE
O Presidente da Assembleia declarou eleitos os novos componentes do Conselho de Administração e
Fiscal, e informou à Assembleia que a posse depende da homologação dos nomes pelo Banco Centrat
do Brasil, na forma da legislação vigente.

3.4 MANDATO
Os membros eleitos para composiçäo do Conselho de Administração exercerão seus cargos até a
Assembleia Geral Ordinária de 2027, podendo o exercício estender-se até a posse dos subétitutos, e
os membros eleitos para o Conselho Fiscal, até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, podendo o
exercício estender-se até a posse dos substitutos.

3.5 DECLARAçAO
Os eleitos aos orgãos de administraçäo e fiscal declararam, sob as penas da lei, que não estäo incursos
em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçäm de exercer a atividade mercantil, nem nas
vedações estabelecidas nos arts. 51 e 56 da L:ei 5.764171.

4. Fixação do valor dos honorários, gratificaçöes, benefícios, remuneração variável e Retenção
de Longo Prazo para o Presidente e das cédulas de presença/honorários para Vice-presidente
e membros dos Gonselhos de Administração e Fiscal.
Feita a apresentação da proposta de honorários, gratificações, benefícios e remuneração variável que
se pretende pagar ao Presidente e Vice-Presidente e da proposta de pagamento de cédulas de
presença dos membros dos Conselhos de Administraçäo e Fiscal, os coordenadores, pela unanimidade
dos presentes, optaram pela seguinte proposta: Honorários mensais ao Presidente - Ao Presidente
será pago, mensalmente, honorários no valor de R$ 46.371,87 (quarenta e seis mil, trezentos e setenta
e um reais e oitenta e sete centavos). O valor dos honorários do Presidente será reajustado,
anualmente, a partir de 2023 (inclusive), no mesmo percentual e na mesma data dos colaboradores
celetistas. Receberá uma gratificação no ano, correspondente ao valor dos honorários mensais fixos,
devendo ser pago 50% no mês de maio e 50% no mês de dezembro. Sobre tais montantes seräo
aplicados 8% em fundo de previdência privada. Programa de Benefícios do Sicredi - O Presidente terá
direito aos beneflcios adicionais, nos termos do Programa de Benefícios Sicredi (PBS). Remuneraçåo
Variável - O Presidente terá direito ao recebimento de 12 (doze) múltiplos de remuneração variável, a
ser pago conforme política aprovada pela Central PR/SP/RJ. Retenção de Longo Prazo (RLP) - O
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Presidente terá direito ao recebimento de 4 (quatro) múltiplos de retençäo de longo pnzo ^ RLP, a ser
pago conforme política aprovada pela Central PR/SP/RJ. A quantidade de múltiplos de remuneração
variável e RLP poderá ultrapassar o limitador em no máximo 20% (vinte por cento) caso haja o
atingimento superior das métricas definidas na política aprovada. Honorários mensais ao Vice-
Presidente - Ao Vice-Presidente será pago, mensalmente, honorários no valor de R$ 23.185,93 (vinte
e três mil, cento e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos). O valor dos honorários do Vice-
Presidente será reajustado, anualmente, a partir de 2023 (inclusive), no mesmo percentual e na mesma
data dos colaboradores celetistas. Receberá uma gratificação no ano, correspondente ao valor dos
honorários mensais fixos, devendo ser pago 50% no mês de maio e 50% no mês de dezembro. Sobre
tais montantes serâo aplicados 8% em fundo de previdência privada. Programa de Benefícios do
Sicredi - O Vice-Presidente terá direito aos benefícios adicionais, nos termos do Programa de
Benefícios Sicredi (PBS). Remuneraçäo Variável- O Vice-Presidente terá direito ao recebimento de 6
(seis) múltiplos de remuneraçäo variável, a ser pago conforme política aprovada pela Central
PR/SP/RJ. Retençåo de Longo P'azo (RLP)- O Vice-Presidente terá direito ao recebimento de 2 (dois)
múltiplos de retenção de longo prazo - RLP, a ser pago conforme política aprovada pela Central
PR/SP/RJ. A quantidade de múltiplos de remuneraçäo variável e RLP poderá ultrapassar o limitador
em no máximo 20% (vinte por cento) caso haja o atingimento superior das métricas definidas na política
aprovada. Cédulas de Presença dos Conselheiros - Aos Conselheiros de Administraçäo e
Conselheiros Fiscais seräo pagas cédulas de presença mensais, no valor de R$ 3.199,24 (três mil,
cento e noventa e nove reais e vinte e quatro centavos). O valor das cédulas de presença dos
Conselheiros de Administração e Fiscais serão reajustados, anualmente, a partir de 2023 (inclusive),
no mesmo mês e percentual do reajuste praticado ao Presidente. Vigência do pagamento - Os itens
ora aprovados serão aplicados a partir da posse dos eleitos na assembleia, observados os prazos e

rotinas de folha de pagamento.

5. Ratificação da Política de Sucessão.
O Presidente esclareceu à Assembleia que a Política de Sucessão da Alta Administraçäo da
Cooperativa, foiaprovada na AGO de2018, conforme previa a legislaçäo. Esclareceu também, que em
2022 näo houve alteraçäo no seu conteúdo que prevê as diretrizes básicas e um conjunto de regras,
delimitando responsabilidades, fluxos e os processos necessários para os processos de sucessäo,
mencionou que a Política foi ratificada pelo Conselho de Administração da SicrediPar, devendo agora
ser ratificada pela Assembleia da cooperativa. Feitos os devidos esclarecimentos a Política de
Sucessão foi ratificada pela unanimidade da Assembleia.

6. Aprovação da Política de Remuneração da Diretoria Executiva.
O presidente apresentou a Política de Remuneraçäo aplicável para a Diretoria Executiva, mencionou
que a Política é a mesma já aprovada em assembleia e que periodicamente é revista. A política consiste
em tabela de referência para fixaçäo de honorários dos diretores, conforme porte e complexidade das
operações da cooperativa, a previsäo dos benefícios, tais como remuneração variável, retençåo de
longo prazo, dentre outros. Feitos os devidos esclarecimentos a Política de remuneração da Diretoria
Executiva foiaprovada pela unanimidade da Assembleia.
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7. Destinação dos recursos advindos do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social.
A Assembleia decidiu, por unanimidade, destinar a utilizaçåo dos recursos do FATES, para o exercício
de 2023, aos programas sociais, educacíonais e cursos técnicos da seguinte forma: Treinamentos,
cursos e eventos com fins sociais e educacionais para associados, colaboradores, conselheiros e
Coordenadores de núcleo; Programas Crescer, Pertencer, A Uniäo FazaVida, Cooperativas escolares,
Sustentabilidade, Comitê Jovem e Mulher e Educação Financeira para os associados e comunidadej
Doação beneficentes para entidades sem fins lucrativos; Estímulos às atividades voltadas ao
cooperativismo; Educaçâo formal do quadro de colaboradores; Programas de ação social e
sustentabilidade; Promoçäo de atividades desportivas para colaboradores e associados; Realizaçäo de
palestras educativas voltadas à saúde, qualidade de vida e bem-estar dos associados, seus familiarese colaboradores; Promoção de atividades sociais, culturais e comemorativas (aniversário da
cooperativa, entre outras açoes); Divulgação do cooperativismo e de atividades desenvolvidas pela
Cooperativa por meio de periódicos.

I' Outros assuntos de interesse do quadro social (caráter não deliberatório).
Näo houve. Nada mais.

VI. ASSINATURAS NO LIVRO DE ATAS:
Presidente, Sr. Lotario Luiz Dierings;
Vice-Presidente, Sr. Amarildo Paulo Verdi;
Comissão designada: Tiago Rodrigo Parcianello, Elaine Regina Mozzer Meurer, Valmor Colla, Leandro
Luiz Dierings e Sidnei Luiz Derlan.

VII. ENCERRAMENTO:
DECLARAMOS PARA OS DEVIDOS FINS QUE A PRESENTE ATA É CÓPA FIEL E AUTÊNTIcA DA
QUE SE ENCONTRA LAVRADA NO LIVRO DE FOLHAS SOLTAS DE ASSEMBLEIAS DA
cooPERATlvA DE cRÉDlro, PoupANÇA E |NVEST|MENTo tcuAÇu - stcREDt lcuAÇu
PR/SC/SP.

São Joäo-PR, 24 de março de 2023

Lotario Luiz Dierings Amarildo Paulo Verdi
Vice-PresidentePresidente

\ -f-

291



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocralização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Página 9 de 9

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANçA E INVESTIMENTO IGUAÇU -

SICREDI IGUAçU PR/SC/SP consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

19501382087 LOTARIO LUIZ DIERINGS

546481 73953 AMARILDO PAULO VERDI

CERTTFICO O RECISTRO EM 02/06/2023 15!57 SOB N. 20233611150.
PRoTocoIJo¡ 2336111s0 DE 02/06/2023.
cóo¡eo or vrnrrrcaçÂ.o: 12308315906. cNp¡, DÀ IEDEt g4g7427eooorsò
NIRE! 4L400002853. COM EFETTOS DO REG]S?Ro EMt A2/06/2023.
COOPERÀTIVÀ DE CREDTTO, POUPÀNçÀ E INVESTIMENTO TGUÀçU - SICREDI
rcuÀçu pR/sclsp

IJEÀNDRO MÀRCOS RÀYSEÍ, AISCÀrÀ
sncnnrÁnro - c¡n¡¡

ww. empreBaf acil . pr. gov. br
À validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçåo de sua aulenticidade nos respeccivos porbâis,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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ATA NO g7I2O23 DA REUNIÃO EXTRAORDTNÁRIA DO CONSELHO DE

ADMINISTRAçÃO DA COOPERATM IIA CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTTMENTO

IGUAÇU - SICREDI IGUAÇU PA/SC/SP. I * Data, hora e local: Aos vinte e três dias do mês de

maio de 2023 (dois mil e vinte e três), às 9:00 (rrove) hor.ts, na Sede da Cooperativa, situada na Av.

XV de Novenrbro, n.'374, Centro, na cidacle cle São Joâo - PR, II - Presenças: Estiveranl prese¡rtes os

Conselheiros de Adrninistração da Sicrecli Iguaçu PR/SC/SP eleitos na Assembleia Ceral

Extraordinária e Ordinária cle 24 de março de 2023, sendo os Sts.: Eleuterio Benin, Lotario Luiz

Dierings, Claiton Bortolacci. Deyves Zolette, Edson Luiz Nesello, Adenrir Pagnoncelli, Orley Jayr

Lopes e Tânia Mara Cnoatto e os Conselheiros Fiscais da Sicredi lguaçu PR/SC/SP eleitos na

Asscnrbleia Ceral Extraorclinária e Ordinária de 24 de marçÕ cle 2023, sendo os Srs.: Anor João Gaio,

Elton Leomar Grade, Paulo lìoberto lirnzen, Ëdesio Parcianello. Tatnbém fbram convidados para

participar desta reuniâo os conselheiros que deixarão o ¡nandato após a posse dos novos conselheiros,

que acontecerá nestc ato, sendo cls Srs.: Jair Antonio Colla e o Amarildo Paulo Verdi. lll *
Deliberações: O Sr. Lotario Luiz Dierings abriu a reunião dando ciência a todos os presentes da

hornologação por parte do Banco Central do Brasil, através do Ofício 12.19312023

BCB/Deorf/OTCUR. processo 0000230884, com data de ßlA5/2A23, da eleição dos nrenrbrcs clo

Conselho de Adminisração e Conselho Fiscal da Sicredi Iguaçu PR/SC/SP, que ocorreu na Assenrbleia

Ceral Extraoldinária e Ordinária realizada ern 24 de março de2AT. Ëm virtude disto, tornaln posse os

membros do Conselho de Adrïinistração: Presidente: Eleuterio Benin, Vice-Presiclente : Lotario Luiz

Dierings, Conselheiros de Aclnlinistração: Ademir Pagnoncelli, Claiton Bortolacci, Deyves Zolette,

Edson Luiz Nesello, Orley Jayr Lopes e Tânia Mara Cnoatto. O prazo de mandato do Conselho de

Adnrinistração será até a posse dos que fbrem eleitos na Assenttrleia Ceral Ordinária de 2027. Ëln

seguida, tonram posse os membros do Conselho Fiscal: Conselheiros Efetivos: Anor João Caio, Paulo

Robe¡1o Ernzen e Elton Leonrar Grade; Conselheiro Suplente: Edesio Parcianello. O prazo de mandato

do Conselho Fiscal scní até a posse dos que fl¡rem eleitos na Assembleia Ceral Ordinária de 2025. lV

- Outros assuntos de intelesse: O Presidente. Sr. Eleuterio Benin. informr:u os conselheiros sobre as

suas responsabilidades e atribuições e relembrou todos sobre os reqr.risitos necessários para o exercÍcicl

do cargo. previsto nos nonnativos sistêmicos. De¡rois de sanadas as dúvidas. a reunião fbi

encerrada. is, eu, Lotario Luiz Dierings, secretariei esta atâ, que apÓs lida e aprovada, será

assinada São .loão-PR, 23 de maio de 2023

iz Dierings

idente dente

ir Pagnorrcelli

heiro Efetivo

la n

Consel Efeti lhei E

74us
Édson Luiz Nesello

Conselheiro Efetivo o

Tânia M

II
$,

Conselheira Efeti
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ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa cooPERATlvA DE cREDlTo, PoUPANçA E tNVEsTtMENTO |GUAçU -
SICREDI IGUAçU PR/SC/SP consta assinado digitatmente por:

CPF/CNPJ Nome

19501382087 LOTARIO LUIZ DIERINGS

33772436900 ELEUTERIO BENIN

w CERTTFTCO O REGISTRO Evt 07/06/2023 14i16 SOB N' 20233868445.
PRoTocoIJo: 233868445 DE 07 /06/2023.
cópreo o¡ venrrrceçÂ,o: 12309549494. cNp\r DÀ sr,Dor 84974278000150
NIRE: 4L400002853. COM EFEITOS DO REGISTRO EVt¿ 23/O5/2023.
COOPERÀTIVÀ DE CREDITO, POUPÀNçÀ E INVESTIMENTO IGI'ÀçU . STCREDI
rcnÀçu PR/sclsPJUCEPÂ* \ tI¡EÀNDRO UÀRCOS RÀYSEIJ BTSCAIÀ

sæcnntÁnto - c¡n¿r,
ww, empresafåcl I . pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos poltais
informando €eus reÞpeccivos códÍgoÊ de verificação.
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ATA NU ('812023 DA RAUNIÃÛ EXTRAÛRDINARIA DO CONSELHO DA'

ADMINISTRAÇÃO DA COOPERATM ÐA CIIEDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO

IGUÄ.ÇU - SICREDI IGUAÇU PRiSC/SP. I - Data, hora e local: Aos vinte e três dias do mês de

maio de 2023 (dois mil e vinte e três), às 9h30nlin (note horas e tl'inta minutos), na Sede da

Cooperativa, situada na Av. XV cle Nr:vembro, n.o 374, Centro, na cidade de São .loão - PR. Il *
presenças: Estiveranr presentes os Co¡rselheiros de Aclrninistração da Sicredi lgrraçu PR/SC/SP ele itos

na Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 24 cle rnarço de 2023, sendo os Srs.: Eleuterio

Benin, Lotario Luiz Dierings, Claiton Bortolacci, Deyves Zolette, Edson Luiz Nesello, Ademir

pagnoncelli, Orley Jayr Lopes e Tânia Mara Cnoatto e os Conselheiros F'iscais da Sicredi lguaçu

pR/SC/Sp ele itos na Assembleia Geral lixtraordinária e Orclinária de 24 cle março de 2023, sendo os

Sr.s.: Anor João Gaio, Elton Leomar Crac{e, Paulo Roberto Ernzen, Edesio Parcianello. Tarnbém

estiveram presentes os membros da Diretoria Executiva eleitos na reunião do Conselho de

Aclnrinistração de 24 de rnarço de 2023, Srs.: Marcia Heltènstein Koch e Fabio Dalponte' lll -
Detiberações: O Sr. presidente abriu a reunião danclo ciência a lodos os presentes da honrologação por

parte do Banco Centml do Brasil, através do Oficio 8ó85/20?3 - IlCts-Deorf-GTCUR, processo

0000230gg70 com data de 05/04/2023, daeleição da Diletoria Executiva. que ocorfeu na Retlnião do

Conselho de Adrninistração realizada em 24 de março de 2t23. Ë¡n virtude disto, o Conselho cle

Administraçäo deu posse os nrembros da Diretoria Ëxecutiva, conforme abaixo: Diretora Executiva:

Marcia Helfenstein Koch, brasileira, nascicla em 25i l0/1984, filhade þlelio Helfenstein e Ceni Pinov

Hellbnstein, Contadom, casada (conrunhão universal cle bens), CPF/MF n". 047,396.739'16' Ca¡teira

de lclentidade no.9.283.096-9, SSP/PR, residente na Rua campos Novos. n.o 331, Lapa, são Jorge

D'Oeste/pR, CEP: 85.575-000, e-nlail: nrarcia-koch@siuedi.conr.br. tel,: (46) 999230265. Diretor dE

Operações: Fabio Dalponte, brasiteiro, nasciclo em 02/l0i 1983. filho de Darci Dalponte e Sonia Maria

Dalponte, casado (comunhão universal cle bens). CPFiMF no 035.901 ,269'81, Carteira de ldentidade

n" g.1g9.596-1, SSP/PR, residente na Rua Fioravante Jorge Faversani, no79, Residencial Pe da Serra,

Bom Sucesso clo Sul/pR, CEp 85.515-000, e¡nail: fabio-dalponte@sicredi.com.br, tel,: (46)

gg4030g60. O prazode mandato cla Diretoria Executiva é de 4 (quatro) anos, cot'tforme o Art. 32, $ 3o.

do Estatuto Social, cujo nrantlato se estencler¿i até a posse dos que lorem eleitos na primeim Reuniâo

do Conselho de Administração após a Assembteia Ceral Otclinária ðe 2027 (dois'mil e vinte e sr¡ïe).

os lionorários, gratifìcações, benefìcios, remunemção variável e Retençäo de Longo Prazo dos

¡rrembros da Diretoria Executiva serão de acordo cot'rl o que fbi aprovado na ata no 06 clo Conselho de

Administraç ão de 22 de maio de 2a23. Estando a Diretoria Executiva composta por dois membrr:s a

partir cleste ato, o Conselho de Adminislração cletennina a designação da responsabilidade dos riscos

da cooperativa abaixo relacionadoso respectivamente, aos seguintes diretores: Diretora Executiva -
Marcia l-lelfbnstein Koch:

\

Ç

l¿NÝ

NormativoDenominaçãoRegulador
N.oRes. CMN

4.883/20
Diretor Resp. pela área de Crédito Rural.BACË,N

Res. BCB N'222122Diretor responsável pelo Sisterna RDR.BACEN
Resolução CMN N.o

4.945/2t
Diretor responsável Pelo

Socioambiental.

cunrprinrentoBACEN

Circ. N.o 3.870117Diretor responsável Pelo SCR.BACËN
I
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BACEN Diretor responsável pclas contas de depósitos. Res. N,o 4.753/lg
BACEN Diretor responsável garantias sobre veículos

operações de crédiro,

pelo registro de
ou imóveis em

Res. N.o 4.088/lz

BACEN r responsável pela OuvidoriaDireto
N.oRes. CMN

4,860t20
BACEN Diretor rcsponsiivel pel Relacionanlento coni

clientes e usuários de produtos e serviços fìnanceiros.

a Política de N.oRes. CMN
4.949/21

BACEN Diretor responsável

municí¡lios.
captação de rccursos depela Res. N.o 4.659/18

BACEN Diretor responsável p/ operações de cessão de N.oRes. CMN
3.q98/|

BACEN Diretor Responsável partilharnento de daclos -pelo Conr
Open Banking.

Res. Conjunta No
al/2020

BACEN Diretor resp. pelo r.egis

Registro de operações de crédito com o setor púrbrico

tro de operações no Sislema cle

(Cad )

Res. BCB N'196/22

BACEN D responsárstor porvel t1 rnraçõesf'0 seude s cooperados e
unrlt piicí clepositantesos

Res. BCB N' ZZt/Zz
(Circ. 3504)

BACEN Diretor Responsável por
pafficipação no Pix

cluestões rçlacionadas à

N.'2ql/22
lnstrução Normativa

CETIP Cetip.nDi respongente pelosável te cotnacionamento a CETIP
RFB lndicação de ¡:essoa fïsica responsável perante o CNp.f Instrução Nor¡nativa

N." 1.863/l B
BACËN Diretor responsável scos sociais, ambientais epelos ri

cliniátícos PRSAC)
Res. BCB N." tslt?l

Regulador Denominação Normativo
BACEN Diretor Res¡ronsável ¡lor PLD Circ. N.o 3.978120
BACEN fbrnecirretorD velresponsá opel m toef't de formt1 ações Circ. N.o 3.504/10
BACEN Diretor Responsável pela apuração de limites e padrões

regulamentarcs
Res. BCB N.'6912t

BACEN retor resp. p/ Cerenciamento c{e riscos - CRODi Res. CMN N,'4.557/17
Aff.44

BACEN l)iretor resp. p/ Estr.utura de gercnciamento de capital Res. CMN N.o 4.557/17
Art.47

BACEN Diretor responsável pela divulgação de infonnações Req
Prucl

Res. CMN N.'4.557/17

BACËN Diretor respr:nsável pela atualização dados no Unicad Res. BCB N" 709/22
BACEN Direto r responsável pelo cadastro de clientes do SFNICCS. Res. BCB N' 179/22
BACEN Diretor responsável por acordos para conpensação no

SFN
Res. N.o 3.263/05
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O Conselho registrou, neste ato, que as atividades listadas abaixo são rcsponsabilidades atribuídas de

fonna cenfralizada aos colaboradorcs do Ba¡rco Cooperativo Sicredi e/ou Confederação Sicredi:

f- --

w \

I I
¡øA*æ

ÿ-,

Res. N.o 4.79012ADiretor responsável pela autorização de débito em conta de

depósito e em co¡1tâ-salário

BACEN

Res. N.o 4893121Diretor responsável pela Política de Segurança Ciber¡rética

e pela Execução do Flano de Ação e de Resposta a

lncidentes.

BACEN

Res. N.o 4.677/lBBACEN Diretor Responsável pelos linlites ¡náximos cle Exposição

por cliente e lirnite máximo de exposições concentradas.

Res. N.o 98/21BACEN Diretor resporrsável pelo Sistema de Inforrnações de

Valores a Receber (SVR)

Res. CMN N" 4.924121Diretor responsável p/ contabil idadeBACEN
Res. CMN N." 4.957/?lBACEN Diretor responsável limite máx. aplic. Ativo Pernranente

Res. BCB N'2A7122BACEN Diretor rcsportsável por remsssa de infbrrnações sobre o

controle da exposiçãcl ao risctl de liquidez e sotrre o

indicador Liquidez de Curto Prazo (LCR).
Res. CMN N." 4.91 0/21BACEN Diretor responsável

independente

normas/proced. auditoria

Res. CMN N." 4.968/21Diretor resporrsável por Controles InternosBACEN
lles. BCB N.o 208/22BACEN Diretor responsável pela rcmessa cle inforrnações diárias

Lein.o 13.709/18DPO Responsável pelo tratanlento de dados - LÜPD

l,
II

Nome do ResponsávelNormativoRegulador Denominação

lsabel Caio Schuttlnstrução Nonnativa N.o

81/? I
BACEN

Funcionário responsiível pl

irrfonnações do Demonslrativo

de Limites Operacionais * DLO

Eduardo Netto Sarubbi
Resolução BCB N.o

74t21
BACEN

Funcionário responsável pl

responder eve¡rtuais

guestionamentos sobre âs

inforrnações remetidas

Lucinreire CaselatoCircular N." 3.870/17BACEN
Funcionårio lesponsável por

inlorrnaçöes soble o SCR

Instrução Nonnativa
BCB N.o 236/22

Ecluardo Netto Sarubbr

Funcionário
infi:nlr. ref.

financeitas

consolidadas

responsável por

a demonstrações

individuais e
BACEN

Marçal ina Floenish Avíla
Resolução N." 4.860/20.BACEN Ouvidor

lrrstrr.rçäo Normativa

BCB No ltt/zl lsabel Gaio SchuttBACËN
Resp. p/ inl'ornr. Demonstrativo

Risco de Mercado - DRM
Paulo Cesar Ribeiro-

Centralizado na Central

para as Singulares

Resolução

a'yst\
CMN NOChefe de atividades de auditoria

interna
BACEN

¡ì.t ,t
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BACËN
Resp. pl intbnn. Demonst.

Parcelas Req. Capital -DDR
Instrução Nornrativa N.o

Ã8t21
Isabel Caio Schutt

BACEN
Responsável por informações do

SVR
lnstrução Normativa N.o

123121
Eduardo Netto Sarubbi

BACEN
Resp. pl inlbrmações do

Demonstrativo de f-imites

Operacionais Individuais - DLI

I nstrução Nornrativa N.o

85121
Eduardo Netto Sarubbi

BACEN
Resp. Remessa Docunrento

2030 (DRSAC) riscos social,

am bicntal e clinr¿itico

lnstrução Normativa
IlcB N,o 222/22

Erik Soares Heinski

BACEN
Funcionário responsár,el

infonrações
pof lnstrução Normativa

BCB N.o 297t22

Eduatdo Netto Sarubbi

BACEN

responsável por

guestionamentos

à remessa de

Funcionário

eventua¡s

relativos

docurnentos

Instrução Normativa

BCB N." 330/7?
Eduardo Netto Sarubbi

BACEN
Responsável pelo Prcgranra

Ernergencial cle Supofte äo

Emprego - PESE

Resolução CMN N.o

4.846/2A
Suelen Cristina Miranda

BACEN

Funcion¡írio responsável para

tesponder eventuais
questionamentos sobrc as

informações fornecidas

Instrução Normativa
BCB N.n 354/23

Edr¡ardo Netto Sarubbr

BACEN

Funcionário responsâvel para

responder eventuais

que stionamentos sobre ai;

i n formações fornec iclas

lnstrução Nonnativa
BCB N.o 355/73

Eduarclo Netto Sarubbi

Desta fonna, deverá ser providenciada a inclusão dos novos vínculos e/ou a substituição dos nomes

atualmente regisfados junto aos reguladores em seus respectivos sistemas de cadastro e infonnações.

Sern rnais, I-uiz Dierings. secretariei esta aJa. que após ser lida e aprovada, será assinada

pelos João-PR, 23 de maio de 2023

erings

idente idente

ir Pagnoncelli

Conselheiro Efetivo Efbtivo
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçäo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa null consta assinado digitalmente por:

Página 6. de 6

CPF/CNPJ Nome

19501382087 LOTARIO LUIZ DIERINGS

33772436900 ELEUTERIO BENIN

*ffiH

cERTIFIco o REGISTRO r,ùt 26/05/2023 18¡36 SoB N' 20233s99592.
PROTOCOÍJOT 233599s92 DE 26 /05/2023,
có¡¡eo on vnnrrrcaçÃo: 1230?988966. cNpü DÀ sEDEt 84974278000150.
NIRE: 41400002853. cOM EFEITOS DO REGISTRO Eýr: 23/05/2023.
COOPERÀTIVÀ DE CREDI?O, POUPÀNçÀ E INVESTI!,ÍENTO XGUÀçU - SICREDI
rcuÀçu PR/sclsP

IJEÀNDRO MARCOS RAYSEI' BISCÀIÀ
s¡cn¡rÁnro - csRÀr,

w. empregaf ac11, pr, gov. br
A validade deste documenco, se impresso, fica sujeito å coûprovação de sua autenticidade nos respectivos po¡tais

informando seuÊ respectivos códigos de verifícação.

YË
\

Êÿ-
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cooPERATtVA DE CRÉDtrO, POUPANçA E INVESTIMENTO IGUAçU - SICREDI IGUAçU
PRvSC/SP
CNPJ: 84.97 4.27 810001 -50
NIRE No:41400002853
ENDEREçO: Av. XV de Novembro,374, Centro, São João - PR
CEP: 85.570-000 TELEFONE: (46) 3533-8400
Ata no. 1212023 da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Cooperativa

de Grédito, Poupança e lnvestimento lguaçu - Sicredi lguaçu PR/SC/SP

| -Data, hora e local: 26 (vinte e seis) de junho de 2023 (dois mil e vinte e três), às 08:30
(oito e trinta) horas, na Sede da Cooperativa, situada na Rua São Francisco, 583, centro,
na cidade de São João - PR.

II - Presenças: Estiveram presentes os Conselheiros de Administraçáo da Cooperativa,
sendo os Srs.: Eleuterio Benin, Lotario Luiz Dierings, Ademir Pagnoncelli, Claiton
Bortolacci, Deyves Zolette, Edson Luiz Nesello, Orley Jayr Lopes e Tânia Mara Gnoatto.

III - Deliberações: Considerando a necessidade de eleição de um Diretor de Negócios,

cargo não ocupado no momento, o Conselho de Administração elege, por unanimidade,

o seguinte membro para compor a Diretoria Executiva:

Diretor de Negócios: Kleber Giacomini, brasileiro, nascido em 1810211980, filho de Irio
Giacomini e Lourdes Zanella Giacomini, formação economista, casado (comunhão
parcial de bens), CPF/MF n.o 031.351.669-37, Carieira de Identidade n.o 6.841.264-1,
SESP-PR, residente na Rua Dezenove de Marco, n.o 393, Centro, Apto 01, Saudade do
Iguaçu-PR, CEP: 85.568-000, e-mail: kleber_giacomini@sicredi.com.br, tel.: (46)
99901-7913.

O prazo de mandato da Diretoria Executiva é de 4 (quatro) anos, conforme o Art. 32o, $
3o, do Estatuto Social, e o ptazo de mandato do Diretor de Negócios deverá coincidir com
o mandato dos demais Diretores, que foram eleitos pelo Conselho de Administração em
24/0312023. Sendo assim, o prazo de mandato do Diretor de Negócios nomeado encerrar-
se-á com a posse dos sucessores eleitos até a primeira reunião do Conselho de
Administração após à Assembleia Geral Ordinária de 2027 (dois mil e vinte e sete).

O Conselho de Administração aguardarâ a homologação do nome pelo Banco Central do
Brasil, na forma da Resolução cMN 4.122, para que posteriormente seja empossado.
Nada mais havendo atratar, a reunião foi encerrada.

Declaramos para os devidos fins que a presente ata é cópia fiel e autêntica da que se

encontra lavrada no livro de atas de Reunião do Conselho de Administração da
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Iguaçu - Sicredi lguaçu PR/SC/SP.

São João - PR,26 dejunho de2023.
ELEUTERIO arrúe6mühr
BENIN:33772436 i¡ur¡¡¡z¿¡resoo
g00 D¡d 2023.6.2ó t0r3:4e

Eleuterio Benin
Presidente

LorARloLUlz fiilå1îå,"Jiff,'"'
DIERINGS:1 9501 3 orE8rN6sre5or jB2osT

g20g7 oådoi 202¡.06.26 r0se:26

Lotario Luiz Dierings
Vice-Presidente

$,
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ATA Nn 08t2023 DA REUNIÃû EXTRAûRDINÁRIA. DO CONSELHO DE,

ADMINI5TRAÇÃg rA coopERATIvA Da cRÉDITo, PoUPANÇA E tNvEsrIMENTo
IGUAÇU - SICREDI IGUAÇU PR/SC/SP. I * Data, hora e local: Aos vinte e três dias do nrês cle

maio de 2023 (dois mil e vinte e três). às th30min (nove horas e trinta minutos), na Sede da

Cooperativa, situada na Av. XV de Novembro, n.o 374, Centro, na ciclade cle São João - PR. Il *
Presenças: Estiveram presentes os Conselheiros de Aclrninistração da Sicredi Iguaçu PR/SC/SP eleitos

na Assembleia Geral Ëxtraordinirria e Ordinária de 24 cle rnarço de 20?3, sendo os Srs.: Eleuterio

Benin, Lotario Luiz Dierings, Claiton Bortolacci, Deyves Zolette, Edson Luiz Nesello, Ademir

pagnoncelli, Orley Jayr Lopes e Tânìa Mara Gnoatto e os Conselheiros Fiscais da Sicredi lguaçu

PR/SC/SP eleitos na Assembleia Ceral Extraordinária e Otdináúa de 24 cle março de 2023, sendo os

Srs.: Anor João Caio, Elton Leomar Cracle, Paulo Roberto Ernzen, Edesio Parcianello' Também

estiveranr presentes os membros rja Diretoria Executiva eleitos na reunião do Conselho de

Administração de 24 de nrarço de ?023, Srs.: Marcia Heltbnstein Koch e F'abio Dalponte. lll -
Deliberações: O Sr. Presidente abriu a reuniäo dando ciência a fodos os presentes da homologação por

parte do Banco Centl.al do Brasil, através do ûficio 868512023 - BCB-Deorf-GTCUR, processo

0000230887, com data de 05104.€:A23, da eleição da Diletoria Executiva, que otorrcu na lìeunião do

Conselho de Adlninistração realizada etn 24 de março de 2023. E¡n vi*ude disto, o Conselho de

Administração deu posse os nrembros da Diretoria Executiva, conforme abaixo: Diretora Executiva:

Marcia Helfenstein Koch, brasileira, rrascida em 25l10/1984, filha de þlelio Helfenstein e Ceni Pinov

Helfenstein, Contadom, casada (cornunhão universal de bens), CPF/MF n". 047,396.739-16, Carteim

de lclentidade no. 9.283.096-9, SSP/PR, residente na Rua Campos Novos, n.o 331, Lapa, São Jorge

D,Oeste/PR, CEP: 85.575-000, e-mail: nrarcia-koch@sicredi.com.bro tel,: (46) 999230265. Diretor de

Operaç.ões: Fabio Dalponte, bmsileiro, nascido em 02/10/1983. filho de Darci Dalponte e Sonia Maria

Dalponte, casado (comunhão universal de bens), CPF/MF no 035.901.269-81, Cat'teira de ldentidade

n" 8.189.596-1, SSP/PR, residente na Rua Fioravante Jorge F'aversani, no 79, ResidencialPc da Serra,

Bom Sucesso do Sul/PR, CEP 85.515-000, e-mail: fabio-dalponte@sicredi.com.br, tel': (46)

984030860.0 prazo de mandato cla Diretoria Executiva é de 4 (quatro) anos, conforme o Art. 32, $ 3o'

do Estatuto Social, cu.io mandato se estenclerá até a posse dos que forem eleitos na primeira Reunião

do Consetho de Administração após aAssenrbleia Ceral orclinária de2027 (dois mil e vinte e sete).

Os honorários, gratificações. beneficios, remunemção variável e Retenção de Longo Prazo dos

membros da Diretoria Executiva serão de acordo conl o que fbi aprovado na ata no 06 clo Conselho dç

Aclnrinistração deZ? de maio de20?3. Ëstando a Diretoria Ëxecr¡tiva composta por dois rnentbros a

partir cleste ato, o Conselho cle Aclministração cletennina a designação da rssponsabilidade dos riscos

da cooperativa abaixo relacionados, respectivâmente, aos seguintes diretores: Diretora Executiva *

Marcia l-lelfbnstein Koch:

N

e,
i

,ç

(

/r@

NormativoDenominaçåoRegulador
N.oRes. CMN

4.883/?0
Diretor Resp. pela área de C rédito Rural.BACEN

Res. BCB No 222122Diretor responsável pelo Sisterna RDR.BACEN
Resolução CMN N.o

4.945121
Diretor responsável Pelo

Socioambiental.

cunrprintento da PolfticaBACEN

Circ. N.o 3.B7Al17Diretor tesponsável Pelo SCR.BACEN

ÿ,

36
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BACEN Diretor responsável pelas contas de depósitos Res. N.o 4.753/19

BACEN Diretor responsável pelo registro de garantias sobre velculos
ou imóveis em operações de crédito.

Res. N.o 4,088112

BACEN Diretor responsável pela Ouvidoria Res. CMN
4.860/20

N.o

BACEN I)iretor rcsponsável pela Política de Relacionânìento com
clientes e usuários de pradutos e serviços financeiros.

Res. CMN
4.949/21

N.o

BACEN Diretor responsável pela captação de lecursos cle

municípios.
Res. N.o 4.659/18

BACEN Diretor responsável p/ operações de cessão de Res. CMN
3.998/t I

N.o

BACEN Diretor Responsável pelo Cornpartilhamento de dados -
Open Bankin

Res. Conjunta No

0U202A
BACEN Diretor resp, pelo registro de operações ncì Sistema de

Registro de Operações de CÉdito com o Setor púhlico

(Cadip)

Res. BCB No 196/22

BACEN Direto r responsävel por infonnações de seus cooperados e

m unicf pios clepositantes

Res. BCB N' 221/22
(Circ.3504)

BACEN Diretor Responsável por questöes relacionadas à

participaçâo no Pix N." ?9t/22
Instrução Nonnativa

CETIP Dirigente responsável pelo relacionamento com a Cetip. CETIP

RFB Indicação de pessoa fisica responsável perante o CNPJ lnstrução Non¡ativa
N.' I .863/l B

BACEN Diretor responsável pelos riscos sociais, ambientais e

cli¡náticos (PRSAC)
Res. BCB N." I 5l/21

Diretor de Operações - Fábio Dalponte:

\

XJf

Regulador Denominnção Normativo
BACEN Diretor Responsável por PLD Circ. N.o 3.9781?0

BACEN Diretor responsável pelo forneci¡rento de informações. Circ. N.o 3.5Ù4/rc
BACEN Diretor Responsável pela apuração de limites e padrões

regulamentarcs

Res. BCB N." 69/21

BACEN Diretor resp. p/ Gerenciamento de riscos - CRû Res. CMN N." 4.557/17

Art.44
l)iretor resp. p/ Estrutura de gerenciamento de capital Res. CMN N.o 4.557/17

Aì"t.47
BACEN

Res. CMN N." 4.557/17BACEN Diretor responsável pela divulgação de infonnações Req

Prucl

Res. BCB No 209/22BACEN Diretor responsável pela atualização dados no Unicad.

Res. BCB N' 179/22Diretor responsável pelo cadastro de clientes do SFN/CCS.BACEN
Res. N.o 3,263/05Diretor responsável por acordos para cotnpensação no

SFN. N

BACEN

I rl

ú
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Res. N.o 4.790120BACEN Diretor responsável pe la autorização de débito çm conta de

e om conta-salário
Res. N.o 4893121BACEN Diretor responsável pela Política de Segurança Cibernética

e pela Execução do Plano de Ação e cle Resposta a

lncidentes.
Res. N.o 4.677118Diretor Responsável pelos limites nláximos de Exposição

por cliente e limite máxirno de concentradas.
BACEN

Res. N.o 98i21Diretor responsável pelo Sistema de Inforrnações de

Valores a Receber (SVR)
BACEN

Res. CMN Na 4.924121Diretor responsável p/ contabilidadeBACEN
Res. CMN N." 4,957/21Diretor responsável lir¡ite máx. aplic. Ativo PernranenteBACEN
Res. BCB N" 2A7/22BACEN

Res. CMN N." 4.91 0/21Diretor responsável

independente

nonnas/proced. auditoriaBACEN

Res. CMN N." 4.968/21Diretor responsár,el Por Controles InternosBACEN
Res. BCB N." 208/22Diretor rcsponsável Pela rcnressa cle inforrnações diáriasBACEN

Lei n.o 13.709/18DPO Responsitvel pelo tratarnento de dados - LCPD

Página 3 de 6

O Conselho registrou, ncste ato, que as attv idades listadas abaixo são respottsabilidades atribuldas de

forma centralizada aos colaboradores do Banco Cooperativo Sicredi e/ou Confederação Sicredi:
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Nome rlo ResponsávelNormativoDenominaçãoRegulador

lsabel Caio SclruttInstri¡ção Normativa N.o

8v21

Funcionário responsåvel Pl

infonnações do DemonslraÍivo

de Limites Operacionais - DLO
BACEN

Eduardo Netto Sarubbi
Resolução BCB N

7412t

o
Funcionário responsável

responder

questionafiìentos

informações remetidas

pl

eventuais

assobre
BACËN

Lucimeire CaselatoCircular N," 3.870/17BACËN
porFuncionário responsável

inForrnações sobre o SCR

Ecluardo Netto SarubbiInstrução Nonnatir¿a

BCB N.o 236/22BACEN

IVlarçalina l loenish Avila
Resolução N." 4.860/20.OuvidorBACEN

lsabel Gaio SchuttInstrução Normativa

BCB No lûl/21
Resp. p/ inlbrm. Demonstrativo

Risco de Mercado - DRMBACEN

Paulo Cesar Ribeiro-

Centralizado na Central

as Singularespara

Resolução CMN No
BACE,N

,iì

Chefe de atividades de auditoria

interna

{t

,f*æ
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BACEN
Resp, pl infbrm. Demonst.

Parcelas Req. Capital -DDR
Instrução Normativa N.o

1tBl21
lsabelCaio Schutt

BACEN
Responsável por infbrmações clo

SVR
lnstrução Normativa N.o

123/21
Eduardo Netto Sarubbi

BACEN
Resp. pl inl'ormaçôes do

Denronstrativo de Limites

Operacionais Individuais - DLI

I nslrução Normativa N.o

85t21
Eduardo Netfo Sarubbi

BACEN
Resp. Re¡nessa Docunrento

2030 (DRSAC) riscos social,

ambientale clinrático

lnstrução Normativa
BCB N.o 222122

Erik Soares Heinski

BACEN
Funciorrário responsár,el

infonnações

por Instrução Normativa
BCB N." 297/27

Eduardo Netto Sarubbi

BACEN

Funcionário responsável por

evsntuais questionamentos

relativos à remessa dc

documentos

Instrução Normativa

BC8 N.o 33A/72
Eduardo Netto Sarubbi

BACEN
Responsável pelo Prograrna

Emergencial de Suporte âo

Etnprego - PESE

Resolução CMN N.o

4.846/20
Suelen Cristina M iranda

BACEN

Funcion¿írio responsável para

responder eventuais

questionamentos soble as

i n formações fornec idas

Instrução Normativa
ECB N." 354/23

Eduardo Netto Sarubbi

BACEN

Funcionário responsåvel par¿r

responder eventuais

questionamentos sobre as

informações forn ec idas

Instrução Normativa

BCB N.o 355/23

Eduardo Netto Sarubbi

Desta forma, develá ser pnrvidenciada a inclusão dos novos vínculos e/ou a substituição dos nomes

atualmente registrados ju¡rto aos reguladores em seus respectivos sistemas de cadastro e infomtações.

Sem rlais, e o l-uiz Dierings, secretariei esta at€I, que npós ser lida e aprovada, será assinada

pelos João-PR, 23 de maio de2t23

ngs

idente idente

Pagnoncelli

Conselheiro Efetivo
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Conselheiro Efetivo Conselheiro Efetivo Conselheira Elbtivo
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratizaçäo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa null consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ Nome

19501382087 LOTARIO LUIZ DIERINGS

33772436900 ELEUTERIO BENIN

JSEEPTN

CERTIFTCo O REGISTRO Evr 26/05/2023 18336 gOB No 20233599592.
PROTOCOLo¡ 233599592 DE 26/05/2023.
cónreo pn vrnrrrceçÂo; 12307989956. cNpJ DÀ 9EDE¿ 849742i80001s0
NIRE¡ 41400002853. cOM EFEIToS Do REGISTRo EMt 23/05/2023.
COOPERàTIVÀ DE CREDTTO, POÛPÀNçÀ E INVESTIMENTO IGI'ÀçU . SICREDI
rcnÀçn PR/sc/sP

I¡EÀNDRO MÀRCOS RÀYSEI, BISCÀIÀ
srcnsr.ánro - cpRÀr,

ww, empreEafåci I . pr. gov. br
À validade deste documenEo, Fe impre6so, fj.ca sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respeceivos poltais,

informando seus respectivoE códigoê de Ýerificação.
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w
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOME EMPRESARIAL

COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO IGUACU . SICREDI IGUAGU PRYSC/SP

PORTE

DEMAIS

coDlco E DESCRTçAO DAATIVTDADE ECONOTVflCA PRtNCtPAL

64.24-7-03. Cooperativas de crédito mútuo

IGO E DASATIVIDADES
Não info¡mada

E DA NATUREZA J

214-3 - Cooperativa

LOGRADOURO

AVXV DE NOVEMBRO
NI]MERO

374
COMPLEMENTO

PREDTO 02 PISOS

CEP

85.570.000
BAI

CENTRO SAO JOAO

(46) 3533.8400

ATIVA
DATA DA SITUAçÃO CADASTRAL

03111t2005

DA ESPECIAL

NUMERO DE tNSCRtçAO

84.974.278t000',t-50
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2410211992

DE

SICREDI IGUACU PRYSC/SP
DO

UF

PR

ENTE FEDERATIVO

MOTIVO DE

1511212023,11:14 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1511212023 às 11:13:58 (data e hora de Brasília). Péryina:111

(.

P

about:blank

$,
1 t'l
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Ësvernu [tdlunicipal
ûEtd¡æ4

¿*,¡,*"xu.o.#n$f#*-ffiî
tFF,tiTË.995.#Ëffi{#

tuË:fiq¡

ceRnoÃo NEGATIvA
1526t2023

FtcA RESSALVADo o DtREtro DA FAZENDA MUNtctpAL coBRAR oÉalros coNSTATADOS

RIoRMENTE MESMO REFERENTE RO PTRíOOO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

A pRESENTE CenttoÃo TEM VALIDAoT nrÉ ßrc1n024, SEM RASURAS E No oRlGINAL.
PORTANTE

REVENDo os AReutvos E REGtsrRos, cERTtFtcAMos euE: o coNTRtBUtNTE ¡¡ao¡ oeve À FAZENDA pÚeltc¡ MUNIGIPAL RELATIVO

A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

DE 4HHJ5UFFHTZZX28RCQP

FINALIDADE: col'tcoRnÊHcle I

N,qZÃO SOCIAL: COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO IGUACU . SICREDI IGUACU PR/SC/SP

ALVARA

013
rruscnlçÃo ESTADUAL

84.974.27810001-50

CNPJ/CPFruscnrçÃo EMPRESA

3042

CNAE/ ATIVIDADES

de crédito mútuo

XV DE NOVEMBRO, 374 - AND 0 AP agen - CENTRO CEP: 85570000 São João - PR

ENDEREçO

São João, 16 de Novembro de

p
ç

s,
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 032479826-10

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 84.974.278/0001-50
NOMC: CNPJ ItÃO COTTSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contriþuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida aÍé 1310412024 -Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr.gov. br

Pág¡na 1 de 1

Emit¡do v¡â lnternet Pública (15/12/2023 10:55:01)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS- RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO IGUACU - SICREDI
IGUACU PR/SC/SP
CNPJ : 84.97 4.27 8lÛ00l -50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisäo judicial que determina sua
desconsideraçäo para fins de certificaçäo da regularidade fiscal, ou ainda näo vencidos; e

2. nâo constam inscriçöes em Dívida Ativa da Uniåo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o eslabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçäo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais previstas
nas alíneas'a' a'd'do parágrâfo único do art.11 da Lei no 8.212, de24 de julho de 1gg1.

A aceitaçäo desta certidäo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÞ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 16:10:27 do dia 1711112023 <hora e data de Brasília>.
Válida atê 1510512024.
Código de controle da certidão: 7Ê72.3608.450E.E8A2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

!'
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1511212023, 11:17 Consulta Regularidade do Empregador

lmg:rir*ir'

änÍJilfi
ü,Å, I xA s*ürd*Êdì ¡üA FËsH RÅ.L

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

t: CCPI IGUACU

Endereço: AV XV DE NOVEMBRO 374 PREDIO 2 PISOS / CENTRO / SAO JOAO / PR /
85570-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 04/ t2/ 2A23 a 02/ OL / 2024

Certif icaçã o N ú mer o 
= 

2O23 l2O 409 17 45 67 7 45022

Informação obtida em 15/72/2023 tl:t7:06

84,974.278/0001-s0

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

t
P

þ

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf
111
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CERTIDÃO NEGATIVA DE PÉSTTOS TRJABALHISTAS

Nome: COOPERATIVA DB CREDITO POUPANCA E INVESTÏMENTO IGUACU

SICREDI ]GUACU PR/SC/SP (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 84. 97 4.218 /0001--50
Certidão no: 721,32301 /2023
Expedição: 15/1,2/2023, às 11-:15:43
Validade: L2/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COOPERÀTM DE CREDITO POUPAI{CA E INVESTMENTO IGUACU -
sIcREÐr rcuAcu pR/sc/sP (MATRrz E FILTATS), inscrito (a) no CNPJ sob o

no 84.974.278/OO0t-50, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabal-hist.as.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201"1" e

13 . 461 / 201"'l , e no Ato 0I / 2022 da CGJT, de 2L de j aneiro de 2022 .

Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesLa a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verj-ficação de sua
autent.icidade no portal- do Tribunal Superj-or do Trabal-ho na
Internet (http z / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitlda gratuitamente.

rNroRMAçÃO TUpORTAT{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quant.o às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória t.ransitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal-histas, inclusive no concernent.e aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perant.e o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força execut.iva.

(Ê

Dtìvicl.es e sr.lctestöes: cndlGtsl:. jr.rs.l:r'

s,
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Certificado d¡gitalmente por:
MARCOS ANDRE BOCCARDI

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de SÃO JOÃO

CERT|DÃO DE D|STRTBUTçAO - FtNS GERATS - CíVE|S - FALÊNC|A - NEGATTVA

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CíVEIS, especificamente: FALÊNCIA,
coNcoRDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO rXrRR¡UDICIAL desra Secretaria, verifiquei
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO IGUACU - SICREDI IGUACU PR/SC/SP

CNPJ : 84.97 4.27 810001 -50

Local da Sede: São João - PR

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema lnformatizado referente à comarca de SÃO JOAO
Não existe qualquer conexão com qu.alquer outra base de dados de instituição prlblica ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e ås filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8o, $2o da
Resolução CNJ 12112010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICRoEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁR|O INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

SÃo JOAO, 1'1 de dezembro de 2023

Marcos Andre Boccardi

Distribuidor

Documento asslnado digitalmente, conforme MP n." 2.200-2/2001 , Le¡ n." 11.419/2006 e Resolução n." 00/2008, do TJ1NOE

p

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissãoI11l''212023 15:55
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Certifica-se que, nesta data, o (a) COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E

INVESTIMENTO IGUACU - SICREDI IGUACU PR/SC/SP (CNPJ 84.974.27810001-50) encontra-se na

situação Autorizada em Atividade, no segmento Cooperativa de Crédito , estando habilitada, nos termos

da legislação em vigor, a praticar operações permitidas às instituições da espécie e credenciada como

participante do PIX. Atestamos também que a referida instituição possui autoúzaçäo para executar

operações em:

Crédito Rural

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central.

3. Certidão emitida eletronicamente às l4:50:05 do dia 11/1212023, com base na Lei no 9.051, de l8

de maio de 1995. Para verifrcar a autenticidade deste documento acesse o endereço

https ://www3. bcb. gov. br/certiaut/validar.

Código de validação: FypTosVdJgYSn4WdWxVO

Certidão em itida gratuitamente.

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
Divisão de Gestão, Planejamento e Logística (Digep)
SBS - Quadra 3 - Bloco B - Edificio Sede - lg"Andar

70074-900 Brasília - DF
E-mail: digep.deorf@bcb. gov.br
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ANEXO III
MoDELo DE DEcLAn¡.ÇÃo UNTFICADA

Á Comissão Permanente de Licitação

Pelo presente instrumento, a empresa Cooperativa de Crédito Poupança e Investimento Iguaçu - Sicredi Iguaçu

PR/SCiSP, CNPJ n' 84.974.278/0001-50, com sede na Av XV de Novembro, 374, centro de São João - PR, através de

seu representante legal infra-assinado, que:

t) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLeinJ 8.666193, acrescido pela Lei n.'9.854/99, que

não empregamos menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores

de l6 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá

informar tal situação no mesmo documento).

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a

Administração Pública.

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
cci

instauradoÑt-

Q

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) Kleber Giacomini Portador(a) do RG so\13

n"68412641e CPF 031.351.669-37,cujafunçãolcargo é Diretor de Negócios e Marcia Helfenstein Koch portador(a$

doRG 92830969 eCPF 047.396.739-16,cujafunção lcargo éDiretoraexecutiva. Ë
4) Declaramos para os devidos fìns que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva d{
relacionamento comercial com a Administração Pública. *
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n'013 do S

tf
ous,
TFi

(Supremo Tribunal Federal).

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação

bem como em caso de eventual conffalaçáo, concordo que o Contrato seja

E-mail : arrecadacao@sicredi. com.br
Telefone: (5 1 )3358-83 15

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) Kleber Giacomini, portador(a) do CPFA4F sob n.o 031.351.669-37 e

Helfenstein Koch, portador(a) do CPF 047.396.739-l6,para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

Contrato, referente ao Chamamento Público n.'00312023 e todos os atos necessários ao cumprimento das

contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.

São João, 12 de dezembro de 2023

Cooperativa de Crédito Poupança e Investimento Iguaçu - Sicredi Iguaçu PWSC/SP
CNPJ 84.97 4.2781000 1-s0

0
tfi
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õ
f
.#
d
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Kleber Giacomini
Diretor de Negócios
cPF 031.35L.669-37

Marcia Helfenstein Koch

Diretora Executiva
cPF 047.396.739-16
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Ëste clocumento foi assina<io cligitalmente por Kleber Giacomirri e Mârciã l-lelfenstein l{och.
Para verificar as assinaturas vá-ao site httPs://sicrecli.Ërorlaldeåiiijlilåiäåi,,jåfifi.-"¡t}i5e o cirdigo 4sBF-5FsB-25F5-7w28'
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Brailk PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

o documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Sicredi. Para

verificar as assinaturas clique no link: https://sicredi.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/498F-5F68-25F5-

TB2g ouvá até o site https://sicredi.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar

se este documento é válido.

código para verificação: 49BF-5F68-25F5-7828

I iltil llil llilll lllll lll lillll llilll llll lllil tililÏilil|il|il1 ililltilllilllil

Hash do Documento

70 87C959A9676 E6E2AC9 F8E ÊF 1 DD2430F F53C7 9C229 1 1 97 7 EE5BDA97AD7 557 E4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1811212023 é(são)

ø Kleber Giacomini (Diretor de Negócios) - 031.351.669-37 em

181 1212023 09:09 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

s Marcia Helfenstein Koch (Diretora Executiva) - 047.396.739-16

em 18/1212023 08:23 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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